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A Sua Excelência o Senhor
Dimmy Leao Alves
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
N/C

Senhor Presidente.

Encaminhamos para apreciação de V. Exa e dos dignos Vereadores
que compõem essa Casa Legislativa o Projeto de Lei n" 02812024 Dispõe
sobre a estrutura organizacional Regime Próprio de Previdência Social de
Lavras do Sul e dá outras providências.

Certos de estamos juntos construindo umas Lavras do Sul melhor para
todos os Lavrense, desde já agradecemos sua atenção.

Cordialmente

Prestes

Prefeito

lMeza, 373 - ÇenLro - CEA
(1o

Lavras do Sul, 05 de abril de 2024.

ntffi
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PROJETO DE LEI N"02812024

Dispõe sobre a estrutura organizacional Regime
Próprio de Previdência Social de Lavras do Sul e dá
outras providências

Savio Johnston Prestes, Prefeito Municipal de Lavras do Sul, Estado do
Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são çonferidas pela Lei Orgânica do
Município. Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte

LEI

Título I
Das Disposições Preliminares e Dos Objetivos

Art. 1o Fica reestruturado, nos termos desta Lei, a organização do Regime Próprio de
Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município, de que trata o art. 40 da Constituição
Federal.

§ 1o Para operar os planos de custeio e beneficios do RPPS, observados os critérios
estabelecidos nesta Lei, fica reestruturado, vinculado à Secretaria de Administração Fundo de
Previdência Social do Município - FPSM.

§ 2'Caberá ao Chefe do Poder Executivo a gestão do FPSM, bem como a emissão dos
atos necessários à concessão dos beneficios cobertos pelo RPPS.

Título II
DaOrganização da Unidade Gestora

Capítulo I
Dos Colegiados

Seção I
Do Conselho Mun;cipal de Previdência

Art. 2" Fica instituído o Conselho Municipal de Previdência - CMP, órgão de
deliberação colegiada, com a seguinte composição:

I - 0l (um) servidor representante do Poder Executivo;
lI - 02 (dois) servidores representantes dos servidores ativos;
UI - 01 (um) representante dos servidores inativos e/ou pensionistas.
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§1'Cada Membro, necessariamente segurado do RPPS, e que não exerça, no Município,
o mandato de vereador, teúr um suplente, também segurado, sendo obrigatoriamente ao menos

50Yo com nível superior e o restante com nível médio, serão nomeados pelo Prefeito para um
mandato de 04 (quatro) anos, admitidas reconduções por iguais períodos.

§2" Os representantes dos Poderes Executivo serão indicados pelo próprio, e os

representantes dos servidores ativos e inativos, por assembleia geral especialmente convocada
para esse fim.

§3o Os Membros do CMP não serão destituíveis ad nutum, somente podendo ser

afastados de suas funções depois de julgados em processo administrativo, culpados por falta
grave ou infração punível com demissão, ou em caso de vacância, assim entendida a ausência

não justificada em 03 (três) reuniões consecutivas ou em quatro intercaladas no mesmo ano.

§4"4 Presidência do CMP será exercida por um dos seus Membros, escolhido pelo
conjunto dos Conselheiros, com mandato de 04 (quatro) anos, permitidas reconduções, por
iguais períodos, sendo este o representante legal da unidade gestora.

§ 5" Os mernbros do Conselho Municipal de Previdência receberão jeton equivalente a

R$ 180,00(cento e oitenta) por reunião até o limite de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais)

mensais, com recursos da taxa de administração, reajustado na mesma data e índice de acordo

com o percentual concedido aos servidores do quadro geral.

§ 6" Em caso de não comparecimento na reunião ordiniária, o conselheiro não terá
direito aojeton especificado no § 5o, sendo pago ao seu suplente, caso presente na reunião.

§ 7" Todos os integrantes do Conselho Municipal de Previdência deverão obter a
respectiva certificação profissional, de acordo com a legislação federal, como condição de

recebimento do jeton de que ffata o § 5o deste artigo.

AÍt. 3o Compete ao CMP:

I - estabelecer e nonnatizar as diretrizes gerais do FPSM;
II - apreciar e sugerir em relação a proposta orçamentária do FPSM;
III - sugerir em relação à estrutura administraÍiva, frnanceira e técrttca do FAPS;
IV - acompanhar, avaliar e sugerir em relação à gestão operacional, econômica e

financeira dos recursos do FPSM;
V - examinar e emitir parecer sobre propostas de alteração da política previdenciária

do Município;
VI - opínar sobre a contratação de empresas especializadas para a realizaçáo de

auditorias contábeis e estudos atuariais ou financeiros;
VII - opinar sobre a alienação de bens imóveis e o gravame daqueles já integrantes

do patrimônio do FPSM;
Vm - opinar sobre a contratação de agentes financeiros, bem como a celebração de

contratos, convênios e ajustes;
IX - opinar sobre a aceitação de doações, cessões de direitos e legados, quando

onerados por encargos;
X - sugerir e adotar, quando de sua competência, as providências cabíveis para a
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correção de atos e fatos, decorrentes de gestão, que prejudiquem o desempeúo e o

cumprimento das finalidades do FPSM;
XI - acompanhar e frscalizar a aplicação da legislação pertinente ao RPPS;
XII - apreciar a prestação de contas anual;
XIII - solicitar a elaboração de estudos e pareceres técnicos relativos a aspectos

atuariais, jurídicos, financeiros e organizacionais relativos a assuntos de sua competência;
XIV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, relativas ao

FAPS, nas matérias de sua competência;
XV - deliberar sobre os casos omissos no âmbito das regras aplicáveis ao FPSM; e

XVI - manifestar-se em projetos de lei de acordos de composição de dóbitos
previdenciários do Município para com o FPSM.

Art. 4o O CMP reunir-se-á, ordinariamente, em sessões semanais e, extraordinariamente,
quando convocado pelo seu Presidente ou por, pelo menos, três de seus Membros, com
antecedência mínima de cinco dias;

Parâgrafo único. Das reuniões do CMP, serão lavradas atas em registro próprio.

Art. 5o As decisões do CMP serão tomadas por maioria, exigido o quorum mínimo de
quatro Membros.

Parágrafo único. O voto do Presidente decidirá os casos de empate.

Art. 6' Incumbirá à Secretaria de Administração proporcionar ao CMP os meios
necr':ssários ao exercício de suas competências.

Seção II
Do Conselho Fiscal

Art. 7o Fica instituído o Conselho Fiscal do Regime Próprio de Previdência dos
Sen'idores, órgão de fiscalização interna do RPPS, composto por 03 (três) membros, sendo:

I - 01 (um) servidor representante do Poder Executivo;
II - 01 (um) servidor representante dos servidores ativos/inativos
ru - 01 (um) servidor representante do poder Legislativo;

§1" Cada Membro, necessariamente segurado do RPPS e que não exerça, no Município,
o mandato de vereador,terâ um suplente, também segurado, e serão nomeados pelo prefãito
para um mandato de 04 (quatro) anos, admitidas reconduções por iguais períodos.

§2' O representante do Executivo, será indicado pelo mesmo, e os representantes dos
servidores ativos, dos inativos, por assembleia geral especialmente convocada para esse fim

§3" Os Membros do Conselho Fiscal não serão destituíveis ad nutum, somente podendo
ser afastados de suas funções depois de julgados em processo administrativo, culpados por falta
grave ou infração punível com demissão, ou em caso de vacância, assim entendida a ausência
não justificada em três reuniões consecutivas ou em quatro intercaladas no mesmo ano.
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'b't § 5" Obrigatoriamente, o membro integrante do Conselho Fiscal deverá ter nível
superior, com graduação nas areas de Direito, Economia, Gestão Pública ou Contabilidade, ou
nível medio em Técnico em Contabilidade.

ç , § 6'Os membros do Conselho Fiscal receberão jeton equivalente a R$ 150,00(cento e
cinquenta) por reunião até o limite de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais, com recursos da
taxa de administração, reajustado na mesma data e índice de acordo com o percentual
concedido aos servidores do quadro geral.
'ir". § 7'Todos os integrantes do Fiscal deverão obter a respectiva certificação proÍissional,
de acordo com a legislação federal, como condição de recebimento do jeton de que trata o § 6o

dçste artigo.

- §8" A Presidência do Conselho Fiscal será exercida por um dos seus Membros,
escolhido pelo conjunto dos Conselheiros, com mandato de um 04 (quatro) anos, pernitidas
reconduções por iguais períodos.

Art. S"Compete ao Conselho Fiscal:
I - Fiscalizar os atos da Unidade Gestora e verificar o cumprimento de seus deveres

legais e regulamentares;
II - Opinar sobre os orçamentos e balanços do RPPS, fazendo constar de parecer as

informações complementares que forem julgadas necessárias ou recomendáveis às deliberações
do Conselho Municipal de Previdência;

III - Manifestar-se sobre os relatórios exarados pela Unidade Gestora e do Comitê de
Investimentos;

IV - Examinar todas as contas, escrituração, documentos, registros contábeis e demais
papéis do RPPS, suas operações e demais atos praticados pela Unidade Gestora e Comitê de
Investimentos, devendo ser emitidos relatório circunstanciado, e submetido ao Conselho
Municipal de Previdência para avaliação e apreciação;

V - Examinar os resultados gerais do exercício e proposta orçamentima para o
subsequente, sobre eles emitindo pareceres;

VI - Praticar todos os demais atos de Íiscalização que forem julgados necessários ou
recomendáveis, para o fiel desempenho de suas atribuições e competências.

AÍt. 9'O Conselho Fiscal terá funcionamento permanente, reunindo-se ordinariamente a
cada semana, e, extraordinariamente, sempre que solicitado pelos demais órgãos da entidade,
aplicando-se, no pertinente, as disposições regedoras das reuniões do Conselho Municipal de
Previdência, no que couber.

Seção III
Do Comitê de Investimentos

Art. 10 Fica instituído o Comitê de Investimentos do Regime Próprio de Previdência
dos Servidores, órgão de caráter consultivo, auxiliando na tomada das decisões acerca dos
investimentos, compreendido dentro da estrutura do FPSM, que norteará os investimentos do
Regime Próprio de Previdência.
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§1" O Comitê de lnvestimento será formado por 3(três) servidores nomeados pelo chefe

do poder executivo, devidamente certificados de acordo com o regramento federal, sendo a

cadeira de Presidente ser ocupada pelo gestor de investimentos do RPPS, como membro nato.

§2'Os membros do Comitê de Investimento terão garuntia de acesso a todas as

informações relativas aos processos de investimento de recursos do RPPS, possuindo as

atribuições de:

I - acompanhar, avaliar e elaborar a política anual de investimentos do Regime Próprio

de Previdência podendo sugerir adequação, as quais submeterá ao Conselho Municipal de

Previdôncia;
II - avaliar as operações relativas aos investimentos;
III - fiscalizar as aplicações dos recursos, verificando sua adequação à política de

investimentos e às noffnas e regulamentos vigentes.

§3' O Conselho Municipal de Previdência será devidamente cientificado quanto às

decisões de investimentos, opinando subsidiariamente em questões de gestão financeira.

§4'As reuniões do Comitê de hrvestimentos, bem como suas atribuições, dar-se-ão fora
dos horários de expediente, sendo ao menos uma reunião mensal, de caráter ordinário, e

reuniões extraordinárias sempre que necessário.

§5" Os membros do Comitê, perceberão JETON, à título indenizatório, equivalen

eton a R$ 300,00 (trezentos reais) por reunião até o limite de

reais) mensais, com recursos da taxa de administraçáo, reajustado

na mesma data e índice de acordo com o percentual concedido aos servidores do quadro geral.

§ 6' O mandato dos membros do Comitê de Investimentos será de 04 (quatro) anos,

admitidas reconduções por iguais períodos.

Capítulo II
Do Setor de Previdência

Seção I
Gestor de Investimentos

Art. 11 Fica instituída a função de Gestor de Investimentos do Regime Próprio de

Previdência dos Servidores, dentro da estrutura do FPSM, gue responsabilizar-se-â pela
execução da política anual de investimentos do Regime Próprio de Previdência.

Art. 12 O Gestor de Investimentos do FPSM será nomeado pelo Prefeito Municipal,
devendo possuir nível superior com graduação nas áreas de Direito, Economia, Gestão Pública
ou Contúiiidade e comprovada experiência anterior de no mínimo 02 (dois) anos e terâ um
mandato de 04 (quatro) anos, peffnitidas reconduções por iguais períodos.

Art. 13 Ao Gestor de Investimentos compete:

I - formular as políticas de gestão dos recursos;

II - zelar pela execução da programação econômico-financeira dos valores patrimoniais;

tei a

R$

e
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III - avaliar propostas, submetendo-as aos órgãos competentes para deliberação;
IV - analisar os cenários macroeconômicos, observando os possíveis reflexos no

patrimônio;
V - propor estratégias de investimentos para um determinado período;
VI - reavaliar estratégias de investimento em decorrência de fatos conjunturais

relevantes;
VII - fornecer subsídios para a elaboração ou alteração de política de investimento; e

VIII - acompanhar a execução da política de investimentos

Art". 14 O servidor designado para exercer a atividade de Gestor de Investimentos
perceberá gratificação pelo exercício de atividade de nattreza especial equivalente a R$

2.050,00 (dois mil e cinquenta reais) não sendo acumulável com o jeton pago aos integrantes
do Comitê de Investimentos.

Seção II
Gestor Previdenciário/Admini strativo

Art. 15 O Prefeito Municipal designará servidor integrante do quadro efetivo para

ocupar a função de Gestor Previdenciário/Administrativo, com as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as deliberações do CMP;
il adotar as ações necessárias ao cumprimento da política e das diretrizes

estabelecidas pelo CMP, relacionadas a concessão e administração dos beneficios
previdenciários administrados pelo FPSM;

III -executar atividades administrativas do FPSM;
IV - cumprir, fazer cumprir e manter aítahzada a legislação que regulamenta o FPSM;
V - instruir e encaminhar os processos referentes às concessões das aposentadodas e

pensões ao Tribunal de Contas do Estado para o devido registro;
VI - atender servidores e prestar esclarecimentos sobre os beneficios administrados pelo

FPSM;
VII - manter atuaLizado o cadastro de servidores vinculados ao FPSM;
VIII - praticar os atos referentes à inscrição de segurados ativos, inativos e pensionistas,

bem como sua exclusão;
IX - administrar os bens pertencentes ao FPSM;
X - preencher os demonstrativos obrigatórios e enviá-los à Secretaria de Previdência;
XI encaminhar pedidos de compensação previdenciária junto aos regimes

previdenciários de origem, bem como, analisar solicitação de pedidos de compensação
previdenciária por regimes instituidores;

)(II - solicitar autoização ao CMP para contratação de serviços técnicos especializados
paÍa a realizaçáo de estudos e elaboração de pareceres necessários ao desenvolvimento das

atividades da Unidade Gestora do RPPS e do próprio CMP.

Parágrafo Único: O servidor indicado deverá ter nível superior, com graduação

nas áreas de Direito, Economia, Gestão Pública ou Contabilidade e certificação compatível.
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Art. 16 A remuneração do servidor designado para o exercício da função de Gestor
Previdenciário/Administrativo será de R$ 2.050,00 (dois mil e cinquenta reais) não sendo
acumulável com o jeton pago aos integrantes do Comitê de Investimento, Conselho
Deliberativo e Conselho Fiscal e será custeada pela taxa de administraçáo.

TíIU1O III
Das Movimentações e Aplicações Financeiras

Art. 17 As despesas e movimentação das contas bancárias do FPSM serão autorizadas
em conjunto pelo Presidente do CMP e pelo Prefeito Municipal, ou por Secretário Municipal
com delegação expressa.

Título IV
Das Disposições Finais

Art. 18 Os atuais membros do Conselho Municipal de Previdência e Conselho Fiscal e

Comitê de lnvestimentos, serão submetidos a novo processo de escolha, que deverá ocoffer no
prazo de até 60 (sessenta) dias contados da publicação da presente lei.

Art. i9 Os indicados e os eleitos para comporem os Conselhos e funções, criados nesta
Lei deverão possuir ou obter a certificação pertinente, exigida na legislação vigente.

Parâgrafo único: No prazo de 1 ano, 100% dos indicados, deverão obter a certificação
mínima exigida, sob pena de substituição pelo suplente, que terá o mesmo prazo para certificar-
SE

criada a gratificação de RS 500,00 (quinhentos reais) para o setor de

, pensões, e compensação previdenciária e manutenção do site do
TCE e CADPREV que será reajustado pelo mesmo índice de revisão dos servidores
municipais.

Esta lei entra em vigor a contar da sua publicação, revogadas as disposições em
almente os artigos 19 a 33 da Lei Municipal n" 3321, de 09 de junho de2014

GABINETE DO PREFEITO MLINICIPAL DELAVRAS DO SUL, aos 03 dias do mês
de abril de 2024.

Municipal

J da Fontoura

AÍt.2

Presidente do Conselho

tÉ:T;
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Secretaria de FinanÇas

Trata a presente proposta de edição de lei tratando da organização do
Regime Proprio de Previdência.

Em decorrência da segregação da legislação previdenciária municipal
em três diplomas: plano de custeio, plano de benefícios e organização do RPPS,
faz-se necessário a edição da presente proposta, com o intuito de atualizar, tão
somente, a organização do RPPS que será administrado através do Conselho
ft/unicipal de Previdência (de 04 membros), e como orgãos auxiliares do Comitê de
lnvestimentos (de 3 membros) e fiscalização através do Conselho Fiscal (composto
por 3 membros).

Juntamente com o Gestor de Recursos (já existente no ordenamento
vigente), sugere-se a criação do Gestor Previdenciários, que executará suas
atividades com exclusividade junto ao RPPS, como forma de dar mais eficiência na
prestação do atendimento ao segurado, e cumprimento das obrigaçÕes frente aos
orgãos de fiscalização - Tribunal de Contas do Estado e Secretaria de Previdência.
A necessidade Ce envio de demonstrativos periodicos, efetivação da compensação
financeir-a e conccssão dos benefícios faz com que o lVunicípio tenha um servidor
que se dedique exclusivamente à execução destas atividades.

Também, foi previsto o pagamento de jeton aos membros da unidade
geslora, como forma de indenizaçáo aos trabalhos prestados, bem como, pela
necessiciade de certificação profissional conforme Portaria no 146712022. Tais
despesas já estão inseridas dentro da taxa de administração que é verlida ao
Regime Proprio de Previdência, sem ocasionar custo adicional à administraçáo.

Jéssi l\lartins da Fontoura
Presidente do Conselho

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS - PROJETO ORGANIZAÇÃO DO RPPS
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Copsclho Municipal de Previdôncia-CMP Órgão de Delibcração Colegiada

ATA N"2012024
Aos rrôs <lias do rnôs cic abril de dois rnil e vinte e quatro (03.04.2024), reulliralll-sc na

casa dc c,ullrira na sala de rcuniões do RPPS, os mcmbros do Consclho Municipal dc

Prcviclôncin. norncatdos pelo fJccrcto n" J16012018, dc 06 de zrgclslo dc 2018. Sob a

prcsiclôncia ria Llonsclheira .léssica Martins da liontoura, c prcscnça dos consclheiros

Cristian Lcivas Gonçalves, Ana Cristina Teixeira, Anderson Fontoura Rodrigucs c

Marcia l{cgina licrrcira Machado. Inicio-se a reunião corr a presidente cxpondo o Pro-leto

dc Lci N" 2812024 Dispõe sobre a estrutura oÍganrzacional Regime Próprio clc

Prcvidôncia Sooial dc Lavras do Sul e dá outras providôncias. Da Organirtrçáo da

llnidadc (lcst"ora. 'frata a presentc proposta de edição dc lei tratando da organrzação do
I{egirne liróprio de Previdência. Em decorrênci a da scgregação da legislação
prn,idcnciária rnunicipal ern três diplomas: plano de custcio, piano dc benelícios c
organização do ITPPS , faz-se necessário a edição da prescntc proposta, corn o intuito dc
ntualizar. tiltr sotrtcnlc, a organizaçáo do RPPS quc será adrninisl,rado atravós do
(loni;r.:ihi, lr,Írrnir:ip:rl dc Prcvidôncia (de 04 membros). e como órgãos auxiliarcs do
llor:iiii rlc Iilt,c.sIir.r-rr"rrttos (dc 3 membros) e Íisoalização atravós do Conseiho Fiscal
(cottllri;sirr pol -1 nrcmbros). Juntamente corn o Gcstor dc l{ccursos (iá cxistcntc no
orclcnamcrit'r vigcnlc), sugere-se a criação do Gestor I'revidcnciários. que cxccutará suas

atir'idarir.:s cotn cxclusividade junto ao RPPS, collo forma de dar mais cliciôncia na
preslação rlo atcndirncnto ao segurado, e oumprimento das obrigaçõcs I'rente aos orgãos
tlc liscalizar;ão -I'ribunal de Contas do IJstado e Secrctaria de Previdôncia. A
ncccssiciadc clc cnvio de demonstrativos periódicos, efetivação da compcnsação
llnattçc.ira c conccssão dos benefícios faz com que o Município tenha um servidor que se

dcdicluc cxclusivatncntc à exccução destas atividades. Tarnbérn, foi previsto o pagamento
cie icton acs membros da ur-ridade gestora, cotrro Íbrma dc indenização aos trabalhos
prt:stiiiios, i:ctn cotno. pela nccessidade de certillcação profissional conÍbrmc Portaria nn

1467.t2022.'fais dcspcsas.fá estão inseridas dentro daLaxa dc administração que é vertida
ar: Í{cgirrrr: ['rdprio c]c Prcvidôncia, sem ocasionar custo adicional à adrninislração. O
pt:Lrz,e lílrír a crigôncia da certificação para dirigcntcs e conselheiros cxigida pela
§cr:r,.:l:rrirt ili: i)r'c'.,idôncia do Govcrno Fedcral, passou por uma prorrogação c comcçará a

"'aii'i 
r l-1ir;'lii'ric il ric.iulho dç 2A24. A ccíllioação tcrn corro <lbjctivo a nrelhoria do

i-11'(rcL)liii) iii: csclllta riils dirigcntcs- consclheiros" mcrnbros dc oomitê clc jntrcstirncnto c
clos ri,s1-tr;nsárrcis pcla gcstão <le recursos dos Regirnes Próprios cle Prcvitlência Social
iRIll'S). nrcdiantc a cxigôncia dc requisitos mínimos de qualilicação pcssoal e tecnica.
r\prova-c'i<1, pot' unaÍiimidade pelos presentes. Sem mais a tratar encerro a presente ata
a:isinaiia ltot'tnitn c dcmais presentes. Acompanha a lista de presença dos msmbros do
Coiu.,.:iiir; rlo itl'i'S, prcsentos à reunião.



ffimwãrxxe ffir*mrÉe de ffirev§d#ee*§m SescãmÊ
1.1&*I#

íd,4i@;jl de Laqrras d Sae§ - ffitrffiffi
Estado do Rio Grande do Sul

Iiua Cel. Mem.,373 - Centro - Cx. Postal n." OS - Lavras do Sul

Fone: 55 3282 -L229
E=mail: contabilidadelavrasdosul@gmai1. com

Cep: 97390- 000

I,ISTA DE.

REUNTÃO ORDINARIA DE 03 DE ABITIL DE 2A24

REFERENTE A ATA N" 2012024,

CONSEI,I{EIROS DO RPPS
Jcssica Martins da liontoura

idente
Lrrderson Fontoura
rr,nn Cristina feixeira
(--l"istian i-eivas \/Êc

l\'iai"<.:ia !teg! na Ijcrrcira l\4achado

Lavras do Sul, 03 de abrú 2A24.

ASSINA'|URA

/-tr-n
U§

t!

i



M
D^TA DA ELABORAÇÃO DA ESTIMATIVA DE IMPACTO
EXERCíCIO EM QUE À AÇÃO ENTRARÁ EM VIGOR:

T§ ADO DO RIO GRANDE DO SUL
l'Ncr ÂL DE LAVRAS DO SUL

de receita

Sâldo CXO

De s pesas als

Aurnento dcs ou receita

No:

COIT]e

t\4 s compen
Saido

,\

02t04t24
2024

12 ANO 2024
PROJ. DE RPPS

À - MOTIVAÇAO E COMPENSAÇÂO
[.4otivaÇão do impacto (informar o código da lêgenda abaixo] Gastos previstos no exercicio de 2022 a 2024.

I Motivação do impacto - Legenda
li f;riaçao, expançáo ou.rpcríeiçoamento de aÇáo governamental (LC 101, art. 16)

I l)cspesas Obriqatór:is o'. C;,:ále Conlnuàdo rl C 101 art '17)

3 - Itcrdncia de tieccit.r (l O 1O1, arl 14)

4 l.leconhecrmenio ou oonilssáo dc dívida (LC 101, art.29, §1o)

!j IleneíÍcios da Segurid.rdc Social (LC 101, aft 24)

ô Gastos com pessoal (t C 10'1, art.21)

ÊONTE 2024 2025 2026

500 Legenda:
5OO. RECURSOS LIVRES

FONTE 2024 2025 zo25
500 30.420,00 60.840,00 60.840.00irl aumi:nto pcrmanente dc tleccitas

IJ nr:dução permancnte de despesas

I I aprovcitamento ria marqem de expansão das D.o.C.C

| -] a a".pe." não sc enquadra no conceito de despesà obrigatória de caráter continuadona ou pessal, sendo dispensados os mecanisms de compensação.

B

2425 2C26

do exêrcício anterior

00 60.

0,00

0

aldo do

Ife
ou renu de receila

exercício anlerioro
li cccitas

stulcdidas co
Saldc, Íinal

0

Saldo do exercício

Receitas (ingressos)
DC s sad as

I avoravé|. desde que haja compensaçâo.

C

de

o0a

o.i

.-..aCnlO de d,jSpesd Or ,ltUnC,A oc reCCtla

004

ooa



2.010

COMPA COM PLANO PLURIANUAL

f] a ação está prevista no Plano Plurianual conforme o seguinte programa governamentâl:

Programa:

l]l n ação não encontra previsão em nenhum dos pÍogramas do Plano Plurianual.

Projeto de Lei para inclusâo no PPA

B . COMPATIBILIDADE COM A LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

[-J e açao esú prevista na LDo do exercicio, coníorme consta no anexo de i'1etas e Prioridades:

Programa:

Administrativo

Garantir o funcionamento das atividades de apoio administrativo a todos os órgáos da

Objetivo:
Açáo:

Adminstíativo
Objetivo: Garantir o Íuncionamênto das atividades de apoio administralivo a todos os órgâos da

Açáo:

f] n açan não eicontra prcvisão em nenhum dos programas do Plano Plurianuê1.

Projeto de Lei para inclusáo na

. COMPATIBILIDADE COM A LEI DO ORÇAMENTO

[,] n oespesa aecorrente da execução da ação está prevista na Lei de Orçamento do exercício financeiro em vigor:

Elemento(s) de despesa:
Fonte de recurso:

Saldo Atual:

f] Â despesa decorrente dô execução da ação não está prevista na LOA ou é insuficiente, sendo necessária a abedura de cÍedito adicionali

de Lei aulorizativo do crédito adicional n":

0

31.901 1.00 00

500

E86.289,65

(1 1.335.235,ii5)ôt

30.420,00

30.420,00

R$

RS

(1 1.335.235,i1S)R$

lR$)revista

lmpacto do (s) mecanismo (s) de compensaÇão
Aumento das receitas fiscais elou reduçáo das despesas Íiscais
Resultado primário com o impacto das açôes
[tesultado nominal previsto
Aumento da Dívida Consolidada LÍquida e Passivos reconhecidos
Aumento das disponibilidades Financeiras (Líquidas)

Itado nomi a

Meta de resultado primário prevista no anexo de metas fiscais

lmpacto da(s) açáo (Õês) sobre as despesas Íiscais

PARECER SOBRE AS METÀS FISCAIS
Parecer favorável.

tr
O,LtJ

/\4
JESSICA IIARTINS DA FONTOURA

CRCRS 88 078-OB

/\-



A) PESSOAL

(i ) Rcceita Corrente Líquida l2l2o23TCE|RS
(2 ) Comprometimento atüal de gastos com pessoal

Poder
Poder

(3)l)ercerrtual de comprômêtimento atual de gastos com pessoal
Poder

(4) Acráscimo nos gastos
Poder

Pôder Leg
(5) Gastos Totais Projelados com

o .rumenlo proposto (- 2 + 4)

Poder Execulivo
Poder Legislalivo

(5) PeÍcentual projetâdo cm relaçáo à
Receita Corrente LÍquid2 1= 5 / 1f 100

Poder
Poder

25.812.286,54 37 .466.764,48 39 300 520,52
0 0

49,42"/. 50.04% 46,940/.
0t/. 0,% oo/.

25.757.921.14 37 405 924 48 39.239.680,52

49.32% 49,96% 46,860/.
0% 0% o./.

54.365,40 60.840,00 60.840.00

Fâ\,crá,/el.

Ê)

t Receita Corrente Líquida Prevista
Divida Consolidada Líquida Previsla
Percentual atuâl êm relaçáo à Receitâ Corrente Líquida 1= 2 I 1)"1OO

(,11 Armeolo da Dívida Consolidada Líquida
(5\ Divida Consolidada L iquida com o aumento pÍoposto.(= 2 + 4)

I l)Élrcen{ual projetado da DCL, com o aumento proposto, em relaçáo à
ita CoÍronte LÍquida (= 5 / 1).1 00

2023 2024 2025

o9L oo/a oak

0 0 0

0,00% 0,00% 0,00%

Favoravêl

ra

Poder

PARECER SOBRE O LIMITE DE GASTOS COM PESSOÂL



O Prefeito do Município de Lavras do Sul,
no uso de suas atribuiçôes legais, em cumprimento às determinaçôes da LC 10'1 / 2-000 (Lêi de Rêsponsâbilidade
Fiscal), e à vista da referida estimativa de impacto, DECLARA existir recursos para a execuçáo da aÇão ,

cujo êstudo encontra-se evidenciado no estudo anexo a este documenlo,

Declara, que a execuÇâo da açâo acima reÍerida não contraria nenhum dispositivo legâ1, notadamente da
Constituição Federal, da Lei Orgânica lvlunicipal e demais leis em vigor, em especial a Lei de Responsabilidade Fiscal
e Resoluções do Senado Federal.

ÍVunicípio de LAVRAS DO SUL, 02 ABRIL DE 2024.

Sávio Johnston Prestes - Prefeito

I

t.

DECLARAÇAO DO ORDET{AÜOR DE



0FÍcIo.' 48na24-CVLS Lavras do Sul, 19 de abril deZA24

Excelentíssimo Senhor
Sár,io Prestes
Prefeito Municipal
Lavras do Sul - RS

Excelentissimo Senhor Prefeito,

Atendendo solicitaçâo Assessoria Juridica desta Casa, que está analisando o
Projeto de Lei 028/2424, solicitamos que sejam esclarecidas as questões suscitadâs no
Parecer 432/2024. (cópia anexa)

Para tanto, destacamos que o Art. 149 do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, fixa o prazo de l0 dias para" querendo, o Executivo Municipal prestar os devidos
esclarecimentos.

Outrossim, comunicamos que decorrido o pÍazo acima indicado,
independentemente do envio dos esclarecimentos solicitados. o Projeto de Lei retomará sua
normal trarnitação.

Atenciosamente,

Presidente da Câmara de Vereadores de Lavras do Sul

eç$-

AQUI O POVO TEM VOZ
E A DEMOCRACIATEM VEZ!

-

RUÂ ADÃO TE|XE|RA DA SILVETRA, 39ó - CEp 97390-OOO FONE 55 3282 1328 0U 55 3a821010

CAMABA DE VEREADORES DE LAVRAS DO SUL
É



Qrefeitura *lunicipaf [e

Çone: .5.5 3282 - 3282 -1267

Ofício n' 12312024 -GP Lavras do Sul, 03 de maio de 2024.
A Sua Excelência o Senhor
Dimmy Leão Alves
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
N/C

Seúor Presidente.

Encaminhamos anexo resposta conforme pedido no Oficio no 4812024 da
Assessoria Jurídica da Câmara de Vereadores.

Prestes

Prefeito

Recebido.r.O}O§lÉ-U

000

,Rl

M
Sala da Presldênclá

Su[

fuLezd, 37i - Centro - &A
Kto



Prefeitura Municipal de Lavras do Sul
Estado do Rio Grande do Sul

Rua Cel. Meza,373 - Centro - Cx. Postai n." 05 - Lavras do Su1

Fone: 55 282 -7229 - Fax : 55 282 -1267
tr_mail: lavras(@farrapo.com.br Cep: 97390- 000

Secretana de Finanças
Setor de Corutabilidade

Memorando 01712021* Setor de Contabilidade Lavras do Sul,25 de abril de 2024

Ref. Ofício 4812024 -CVLS

Atendendo o Pareçer Informativo no 03212024,
referente ao Projeto de Lei n" 02812024 - DISPÕE SOBRII A ESTR{JTI;|RA
ORGA].{IZACIOT{AL DO REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNICiA SOCIAL
DE LAVRAS DO SUL - RPPS.

-l- 
Quat o pyazo final do mandato dos atuais membros do Conselho
Municipal de Previdência e do Comitê de Investimertos, obsevados os

terrnos da Lei Municipal no 3.32112014? Wandat"* de elois aÍ1üs, admítid,a
à re**r:,dmção" Coreforme o último decreto no 8.4ü112ü24 PRüR.«-O{'}h {}
\-Í}AT{T}AT'O MÜ COT\ffi,LT{O DE PR.EVIDÊ1'{C{A }:}T} KEGIME PH.OFzuÜ
y3Ü wíY{lb:í{íY§Ü DE I-AVRA§ Dü SIJL, ü p{"àv.ü e at"{:2& de abril dç 2ü24"

2- QuaI o valor pago, Iro mês de março 12{124, a título de gratificação ao
Ç*stor rle Recursos Financeiros do RPPS? W"§2"ü47,1í

3- Sc o Gestor/Previdenciário será designado dentro os rnembros do
Conselho Municipal de Previdência, Comitê de Investimentos ou
Consclho Fiscal ou se será outro servidor especialmente designado para
tal fim e que XÃO participe de quaisquer destes órgãos? flsse s*rvtdçyr
d^*vsrá s*r mernbrer de algum dos órgãos do KPFS (Consellio &4uni*ípmí de
Wreviú*ncta, Coryritê d.e Investirnentos ou Conselho F'iscai)" Não swa
p*rmtt"",*tr* nenhum servidor que não participe de qr."raisquer destes órgãos.



Fr"*ftlEtuna Municlp*l ç§m í|.*avfl;*i.i d-.{,-, j'l:,

llstado do Rio Grandc r1r.; Sr-r1

ilua Cc1. Meza,373 - Ccntro - Cx. I'ost,al rr." Oii i,r'r'.'t-a:; tlrt Iil.,
Fone 55 282 -1229 - Fax : 55 2182 -12í17

Fl mail: lavras(á)farrapo.com.br Cep: 97390 000
S e cr etaria de FirucLnc:a:;

Setor de ContabiLtdade.
,t- I'ara Íins de pagamento da gratificação prevista noÂrt.7{i, i:}iiir iii;::

a designação de quantos servidores form:r consitlerildr.:s y;ar-;, irir ;

elaboração do impacto econômico Íinanceiro rezrliz:rri*'! , , " I

1- Necessidade de revisão da redação de todo o Art. 1o, em especial no
que concerne ao seu §1o, .i'á que neste nos pareec kx;tv*v

incongruência em tal redaçâo? O projeto d* Lot fwi *,Labryra',3t:, *t::
pareeria ÇoÍn a Dra Rosana Senger da Gestcrr Liwz, * peLe r*di:.q%í:t ,i.'ti-i':l

elesraternbrado da parte prevídeneiétria e parte atnar^al igL:;:t::

posteriorrnente deverá ser eneanlinhada a Càrnara Wwrú*íBaí, *, 'e te'JSsr":

ver deverá perrnanecer corno f,oi encaneinhado n«r pro.jeto &eL*í.

?* Necessidade de revisão da redação do Art. 18, iá que niio
localizamos na legislação do RPPS de Lavnas do Sul vigentc a

existência de Conselho Fiscal? A instituçiona\izaçáa das r*grtít *,t;

melhores prfúicas de governança corporativa, preceito cstabeL**,i&* ''p*1*

W§awwa[ do Fró-Gestão RPp§, sendo de fundamentaÍ tr*par"tàn*ia it
partieipação dos conselhos nesse proeesso. A legislação fedaral g'ày'àrtt"r;:, t'i*
âtxtbít* dos RPF§s, a efetiva partterpação de represer$antes {iüs s*rui,,t*r*s
p*kttri**s atàv*s e inativ*ls .il-rÍrto aos cril*gtados e trysLânçtas r]"* tk:ti'tl:,: {}r1': eí1*
{}s see}s interesses sa3awz objetivos de disçussãa e dçltb*raqãxt, úasta*,*ztdt,*s*, i:

atwaçáa do Conselho Deliberativo c o Conselho Fisçal.

3- Necessidade de detalhar quais os valores foram consider;rdos n*
acréscimo da despesa, tendo ern vista que o irnpacto eeonôrrriei;
financeiro apresentado possui informações com vaiores diversos er{:

suas folhas de números 1 para o exercício rJe 2ü24? F,rr, *tley,..',

rr:'m{te,aq&* &* írmpa*t* *rqawwrttlaríqs 7§n \212*24 * r3*trz}fuaíi'L*r11"í: ,i.tt

a*rás*í'm:t * &*s w aí*r*s "

4- Rerneter a esta Casa Legislativa a Portaria no 1461i2ü2i
httws:llv,ruw. sov.brlprevi clenc ial pt"-br I as suntosÁ-p w s I 1*gisiacao-dos-
a'pps/portarias/copy2_afjartariamtpno146Tdeü2jury2\2'àatwraíix*daa:t:12
dez2023.pdf

.Icssica iiii li'onloLrra
Presidente do Conselho I)clilrcratir,o do ItPltS



§3rtgÉe*itura f"fiunicipal dç* Lavras il:f,t t§ui
Estaclo do Rio Grande do Sul

Rua Ce1" It/[e2a,373 .. Centro - Cx. Postaln.o 05 - Lavras cio Sul
Fone: 55 282 -7244 - Fax : 55 282 -1267

le _mail: lavras@farrapo.com.br Cep: 97390- 00O
Secretaria de Finanças

Oficio. 1812024 * Secretaria de Finanças Lavras do Sul, 26 de abril de 2024

A Sua Excelência Senhor Dimmy Leão Alves
IVID Presidente da Câmara tVlunicipal de Vereadores
N/Cidade

Senhor Pi-esiciente

Venho através deste, encaminhar para substituição do
impacto Crçamentário e Financeiro de numeraÇão 1212A24, para que seja anexado
ao Prcjeto de Lei n' 2U2424.

Ci;;ricira [-a Rocca Prestes Ferreira
Secretária de Firianças

$



26t04t24
2024

12 ANO 2024

DATÂ DA ELÂAORAÇÃO DA ESTIMATIVA DE IMPACTO
ExERCíCIO EM QUE A AÇÃo ENTRARÁ EM VIGoR:

ESÍADO DO RIO GRAND€ DO SUL \ to.t\
P8E 'AL DÊ LAVRAS DO SUL PROJ. DE LÉ.1 2al2l24 " Estrutura Orqanizacional RPPS

A - MorvAÇÃo E coMpENSAÇÀo 

-

Motivaçâo do impacto {infoÍmar o códiqo da leqenda abaixo)
Gastos previstos no exercicio de 2022 a 2024.

o

Motivãção do impacto . Legenda
1 - Criaçáo, expançáo ou apêríeiÇoamento de aÇáo govêrnamental (LC 101, art. 16)

2 i)espesas Obrigatórias clo Caráter Continuado (LC 101, art. 17)

3 ,lenÍrncia de Receiia (LC 101, atÍ. 14)

4 - Reconhecimenlo ou coníissáo de dívida (LC 1 01 , art. 29, § 1 
o)

5 BeneÍícios da Seguridade Soclal (LC 1O1, an. 24)

6 - Gastos com pessoâl (LC 101, art. 21)

FONTE 2024 2025 2026

802 Legenda:
BO2. TAXA DE ADIVINISTRAÇÃO

rênto de
rtu'lcdiaas

'r ;j.io do exe

l\ilmenic
Àre.j;díis co
ll,rlíio

1ir.::;áitaS

i;,,: s

A uryrento de
AS

ou ren

anterior

e com

exercicto

FONTE 2024 2025 2025
842 27.557,34 55.1 14,68 55.1 14 ôB

ilnaespesanãoseenquadranoconceitodedespesaobrigatóriadecarátercontinuadonaoupessoal, sendodispensadososmecanismosdecompensação.

l] Aumento permanente de Receitôs

I]
i.l

Redução permanente de despesas

Aproveitàmento de margem de expansão dãs D.O.C.C

, ]P,1CTO FIN,lNCEIÊ.J

2024 2025 202â

Saldô do exercício antêrior

nal 0,00 000 0,00

ase
espesa ou renúncia de receita 0.00 0.00 0,00

0,00 0,00

I o,oo 0,00

0,00

iensalÓrias 0,00

Saido final 0,00 0,00
, 'r.'('l-,1.-!-ii

Dcspesas - pagas e compromissadas
(ino ress os )

Aumento de despesa ou renúncia de Íeceita
l'ledidas compensatórias
Saldo Íinal 0,00 0,00 000
I . rt--i iilC* r]!-.J rr80;1

Saido do exercÍcio anterior
iieceilas (ingressos)
Despesas - paEas e compromissadas
Âumento de despesa ou renúncia de receita 21 .55i,34 55.114,68 55.114,68
l\,4êdidas compênsatórias 55.1 1 4.63 55.1J4,68
Saldo final 0,00 0,00 4,00

Saldo do exercício anterior
Receitas (ingressos)

t)espesas - paq?]s e corrpromissãdas
Aumento de despesa ou renúncÍa de receita 0,00 0,00
I\4edidas compensatórias 000 0,00

Saldo

I avôravél, dêsde que hãJâ compênsaçáô.

,il

À /

iieceilas (inqressos)

compen satórias

neressos)
ssad a s



A. COMPATIBILIDADE COM PLANO PLURIANUAL

[ ]Aaçãoestáprevistano PLanoPlurianualconformeoseguinteprogramagovernamental:

! A ação não encontra previsão em nenhum dos programas do Plano Plurianual,

Projeto de Lei para inclusáo no

B . COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

I A ação está prevista na LDo do exercíc,o, conforme consta no anexo de lYetas e Prioridades:

Programa:

Garantir o funcionaTnento das atividades de apoio adm nistrativo 3 todos os órgáos da

Obletivo:
Ação:

ica

Qbjetivo: Garantir o funclonamento das atÍvidades de apôio administratlvo a todos os órgáos da

Açáo:

f A ação não encontra previsão em nenhum dos programas do Plano Plurianual.

' 
Piojeto de Lêi para inclusáo na

- COMTATiBIL:DADE COII } t-t: ÚO ORÇAMENTO

I A despesa decorrente dã exeaúção da ação está prevista na Lei de Orçamento do exercício financeiro em vigor:

Êlementols) de despesa:
Fonte de recurso:

Saldo Atua:

n ed"ap"audecorrentedaexecuçãodaaçãonãoestáprevistanaLOAouéinsuficiente,sendonecessáriaaaberturadecréditoadicional:

P de Lei autorizativo do crédito adicional no

31 90r r 00 00

500

886 289 65

(1 1,335.235,9;)íc$

27.557.34
Inrp.cto cc (s) mecanismo (-q) .le cômpensaÇão
Aurnento das receitas { scais e/ou redução das despesas íiscaLs

[]esultado primáro com o impaclo das açÕes

Resultado nominal previstc
AurI]onto da D vlda Coirsolidada LÍquida e Passivos rcconhecdos
Aumento Cas dispon bllldades l.inelcelras (Líquidas)

27.557,3ARS;

lúeta de resultado primário prevista no anexo de metas íiscais

lmpacto da(s) aÇãô (ôcs) sobre as despesas fiscais



Ai PÉSSOAL

(1 ) Receita Conente Líquida 1212023 TCE/RS
(2 ) Comprometimento atual de gaslos com pessoal

Poder Executivo
Poder Legislativo

(3)Percentual de comprometimento atual de gastos com pessoal
Poder Executivo

Poder Legislalivo
(4) Acróscimo nos gaslos

Poder Executivo
Poder Legislativo

(5) Gastos Totais Projetacjos com
o âumento Proposto.(: 2 + 4)

Poder Execulivo
Poder Legislatlvo

(5) Percentual projetado em relaÇáo à
Receita Corrente Líquida 1= 5 / 1)"100

Poder Executivo
Poder

2024 2025 2026

25.757.921 ,14 37 .405.924,48 39.239.680,52

49,32%l 49,969ô 46,86%
0%l 0% 00/o

15.317.34 30.634,68 30.634.68

25.773.238,48 37.436.559,1 6 39.270.315,20
0 0

49,35v" 50,00% 46,94%
o"/" o% 0%

Favorável.

B) ÊNDIVIDAMENTO

i'1) Receiia Cotrente Liquida Prevista
12) Dívida Consolidada Líquida Previsla
{31 Percentual atual em relaÇáo à Receita CoÍente Líquida (= 2 / 1)-100
14) Aumento cja Dívida Consolidada Líquida
(5) 3ívida Consolidada Liquida com o aumento proposto (= 2 + 4)

iarl 
pêrcentual projetado da DCL, com o aumento proposto, em relâÇáo à

Êl.r.eita Corrente Líquida 1= 5 / 1).100

2023 2024 2025

aah0a/. 0%

0 0 0

0,00% 0,00% 0,00%

F ai.oravel
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O Preíeito do lvlunicípio de Lavras do Sui.
ilo Lisc cíj sLr:rs atribuiÇÕc.c eilals, crn cumprlmcnto às determinações da LC 101 / 2.000 (L.ei de !lespoirsabilidade
Fiscal), e ;) vista da referid.r cstimativa de impacto, If f-CLARA existir recursos para a execuÇáÕ da aÇãc) .

cujo estrrdo cncontra-se cvldcnciado no estudo anexo a este documênto.

Declara, que a execuÇão da ação acima reíeriCa nâo contraria nenhum dispositivo legal, notadamente da
Constituição Federal, da Lei Orgânica Àlunicipal e demais le;s em vigor. em especial a Lei de Responsabilidade Fiscai
e ResoluçÕr:s do Senado Fcderal.

lVunicípio de LAVRAS DO SUL 26 ABRIL DE 2024

Sávio Johnston Prestes - Prefetto

Sávio Prestes
Hunicipal

t_

(
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Valor mensal:

Acréscimo:

Diferença:

2024

Valor mensal:

Acréscimo:

Diferença:

RS 27.557,?4- Despesa

RS 15.317,,rO- Despesa com Pessoal

2025 e 2026

R$ 55.114,63 - Despesa

R$ 30.634,68 - Despesa com Pessoal

Demonstratlva de Cátrculo de Despesa

JETONS - RPPS

RS 3.600,ffi - Conselho Deliberativo

Rs 1.4.40,Ü0 - Comitê de lnvestimentos

R$ 5.040,m

RS2.880,§S - Conselho Deliberativo

RS2.400,00 - Comitê de tnvestimentos

RS 1.8m.00 - Conselho Fiscal

Rs7.080,üü

RS 2.040,00 mensal

GRATI _ §PPS

F RS2.047,LL - Conselho Deliberativo

R$2.050,ü0 - Gestor de tnvestimentos

RS2.050,00 - Gestor Previde nciá rio/Ad min i strativo

Rs 58ü,C0 - G ratificação ant. 20

Rs 4.600,00

*S 2.552,S9 mensal

2424 - A oa rtir de iunhalãO24
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Prefeituta Municipal de.Lavras de Sul

Estado do Rio Grande do Sul
Rua Ce1. Mezâ,3?3 - Centro - Cx. Postal n." OS - Lavras do Sul

Fone:55 282 -1244 - Fax:55 282 -1267

LEI N O 3,371NE O9 DE JTJNTIO DE 2ÜT4.

Reestrutura o Regime Próprio de

Previdôncia Social ilcs Servidorçs
Efetivos do Município de Lavras da Sul

e dá outras providências.

TÍTULO UN]CO
I}O §.ECIME PTTOPRIO DE PREVIDÊI'{CIA §OCIAL DOS SET{VIDORES

EFETIVOS DO MUNICíPTO Ng LAVRÁS DO SUL

CAPÍTUL,O I

'rlAs DrsPosrÇÕES PREL|MINARES Ê DOS OBJE]]VOS

O Prefbito h{unicipal de Lavras do Sul. usando das atribuições que lhr
sâro conferidas por l-ei. faz saber que a Câmars Iúunicipal de Lavras do Sul aprovüú e

ele sancicna e promulga a seguinte Lei:

Á.rt. 1." F'ica reestruturado, nos termos desta Lei, o Regirne Fróprio Ce

Previdência Social dos §ervidoras Efetivos do \4unicípio * RPPS de que traÍâ o aÉigt
,iü da Conslituição Federal.

§ i." Para opersr os planos de custeio e beneficios do RPPS. ubservadcs
ôs crilerios estabeiecidos nesta l"ei, frca criado, vinc*iado à Seryctaria de

Administração, de acord,-r com o a:íiga 7l da L,*i n.o 4.320. de i7-03-ô4, o Furrdo iÍe
Previdên,;ia §ocial do &Iunicitio - i;il$ful-

§ 2,o Caberá à Secretaria menci,cnada na parágratb anterior u gesião d*
FPSh,1, sendo de cornpe,lência do Cheíe de cacla Foder a,:missão dos atos ne*essários à

coneessão dos benetíü,ios Çobsrtos pelo RFPS.

Ârt. 2." O R.Pff visa a dâr cohÍ)t:üxâ aos riscos a que esião sttjeiros os

heneficiário§, e compreende urn coqlunto rie herreficios qile, nss tel'müs desta 1-*i"

atendam às seguintâs finaiidarjes:

i - cobennra de eventos de doença, invalidr-2, morte e idade avançacia;

cF"
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t

II - proteção à nraternidade, espeeialmente à gestante;
lli * salário-família e auxílio reclusão, para ôs dependentes dos
Lreneficiários de baixa renda e;
IV - pensão por §lorte.

CAFíTULO II

T}OS BENEFICIÁRIOS

AÍ1. 3.o São filiados ao RPPS, na qualidade de beneficiários, os segurados
e $eus dependentes.

Seção I

Dos Segurados

Art. 4.c São seguradas do RPPS:

[ - o servidor público ativo do Município, tituiar de cargo ef,etivo nos
Poderes Exeçutivo e Legislativo, §uâs aularquias e fundações, bem como aquele que
estiver em disponibilidade remunerada:

ll - os serrridores inativos, aposentados nos cargos citados no inciso
anterior, seus pensionistas, e os pensionisÍas dos servidores ativos e em disponibilidade
remunerada.

§ l.' Fica excluído do disposto no caput o servidor ocupanle,
exclusivamente, de Çargo em comissão declarado em lei ds livre nomeaçâo e
exoneração. o contratado por prazü determinado para atender necessidade temporiiria de
excepcional interesse público, e o ocupante de emprego público.

§ 2.o Na hipótese de acumulação remunerada, o servidor mencionado
neste artigo será segurado obrigatório em relação a cada um dos cârgos ocupados.

Art. 5.'A perda da oondição de segurado do RPPS oconeú nas seguintes
hipóteses:

I - morte;

II - exoneração ou demissâo;

IIÍ - cassação de aposentadoria ou de disponibilidade, salvo quando
retornar à atividade oomo titular de cargo de provimento efetivo;

IV - falta de reeolhimento das contribuições previdenciárias nas
hipóteses previstas no artigo 6.oo I, Il, lll e lv, após decorrido o prazo referido no
parágrafo 5-o do mesmc ailigo e;

V - nas hipóteses do artigo 6.o, V, após decorrido o prazo referida no
parágrafo 5. " do mesrno artigo

*b"



Art. 6.'Perrnanece filiado ao RPPS, na qualidade de seguradon o servidor
ativo que estiver:

I - cedido, com ou sem ônus, para outro órgão ou entidade da
Administração direta e indireta da União, dos Estados. do Distrito Federal ou dos
Municípios;

II - afastado ou licenciado do cargo efetivo, independentemente da opção
que fizer pela remuneração. para o exercício de mandato eletivo federal, estadual,
distrital ou municipal, nos termos do artigo 38 da Constituição Federal;

llÍ - em disponibilidade remunerada;

IV - aÍãstado ou licençiado do cargo efetivo, Çom o recebimenro de
remunemção, nos termos do Regirne Jurídico dos Servidores;

V - afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem o recebimento de
renruneração, nos termos do Regirne Jurídico dos Servidores, obseruados os pr.Lzos

previstos no panígrafo 5.n.

§ 1." Nas hipóteses dos incisos I e Il, a remunerâção de çontribuição
comespondeú aquela relativa âo cargo efetivo de que o segurado é titular" e como se no
seu exercício estivesse- devendo a concessão dos benefícios previdenciários seguir a
mesma regrc.

§ 2.o Nas hipóteses dos incisos III e IV" a rernunÊrâção de contribuição
correspondení àquela que estiver de fato percebendo o segurado, devendo a concessão
dos benefícios previdoncirârios seguir Ít mêsma regra.

§ 3.'O reçolhimento das contribuições nas hipóteses referidas nos incisos
I e II é de responsabilidade do órgão ou entidade eÍn que o segurado estiver
desempenhando suas atividades, salvo quando cedido seur ônus para o cessionário, *u,
nü caso de erercício de mandato eletivo, quando houver opçâo do servidor pela
remuneração do cargo efetivo.

§ 4.'Exclusivamente nas hipóteses dos incisos [, II, III e IV, desde que
recolhidas ou repassadas aa RPPS as contribuições devidas, o período sm quo
pennaneoer o servidor afasÍado ôu licenciado será computado pâra efêito de
aposentadoria e disponibil idade.

§ 5.' Nas hipóteses do inciso \r. o servidor mântém a qualidade de
segurâdo, independenteÍnentê de contribuigão, até doze meses após a sua cessação,
sendc esse prazo prorogado por mais doze ffieses casÕ ô servidor tenha tempo de
contribuição ao RPPS igual ou superior a centc ç vinte rleses.

§ 6.o Nas hip+teses refcridas no paragrafo anterior, a manutençãa da
Íiliação somente assegura direito ao beneÍicio de pensãr: por morte, a ser concedido aos
dependentes do segurado, ficando vedado o cômputo do ternpo de afastamento para

efeito de aposentâdoria e disponibilidade.

C§



Art. 7.o O servidor efetivo cedido da União, dos Estados, do Distrito
Federal ou de outro Município, psrmanece fiiiado ao regime previdenciário de origenn.

Seção ll

Dos Dependentes

Art. 8." São beneficiários do RPPS, na ccndiçãc de dependente do
segurado:

I - o cônjuge, a companheir4 o companheiro e o filho não emaacipado"
de qualquer condiçâo, mônor de vinte e Brn anos, se estivar cursando ensino supcrior até
aos 24 anos, 0u inválido;

II - os pais:

III - a irmão não ernancipadr:, de qualquer condição, Ínenôr de viilte e um
âÍ1o ou inválidc.

§ I "" Os dependentes de urna mesrna classe concoffem ern igualdade de
eondições.

§ :." A exisÍônÕiâ de dependentes de quâ,quÊr das classes deste artigo
çxclui do direito às prestações os das ciasses seguintes.

§ 3.o Equipariln-se aos filhos, nas condiçôes do inciso I, mediante
declaração escrita do segurado e desde que cômprôvada a dependência econômica- r:
enteada e o mcnor que esteja sob sua tutela elou guarda para fins de adoção e *âc
pôssua tlsns suficiefltes para o prop*o sustento e educação"

§ 4." O rnenor sob tutela sômente poderá ser equiparado aas filhos da
segurado quando, aldm de atender aos requisitos do parágrafo anterior. houver a
apresentação de terroo de tutela e/ou guarda para fins de adoção.

§ 5." Considerâ-ss eômpânheira ou eompanheiro â pcssoâ quê" sem ser
c*sada, nnantenha uniâo estávei c*rn o segurado ou segurada.

§ 6.o Considera-se união esúvel aqueia verificada entre o homem e a
mulhsr corno entidade familiar. quando farem solteirog separados judicialrrente,
divarçíados ou yiúvos, ou tenham prole em comuÍIl, enquânto nâo se sÊparârem.

§ 7." A dependência ecônômica das pessoas indicadas no inciso I é
presumida e das demais deve ser cornprovada.

§ 8"" O co,mpalheiro ou a êornpanheira homoafetivo de seguradc insçrito
no RPP§ passa a integrar o roi de dependentes e, desde que c()mprovada a vida em
§omum e a dependôncia econômic4 concorrem. pâra flns de persâo por morte e de
auxilio-reclusão, com os dependentes preferenciais de que trata o inciso I do Art" 8"
desla Lsi.
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§ 9. ' lncluem-se no conceito rie união estiível do § 6" as relaçCrs
homoafetivas que se desenvolverem nos mesmos parâmetros.

Art. 9.o A perda rJa qualidade de dependente, no RPPS, ocoÍre:

l-paraocôqiuge:

a) pela separaçãojudicial ou divórcio. enquanto não lhe for assegurada a
prestaçâo de alimentos:

b) pela anulação dc casamento:

c) pela mone Ê

d) por sentença judicial transitada em julgarlo.

II - para o companheiro ou ccmpanheira, pela cessação da uniãa estável
com o segurado ou segurada, enquanto não lhe f*r assegurada a prestaçâo de alime*tos;

Iil - para o filho e o irmão, de qualquer condiçâo, ao completarem vinte e
um anos de idade, salvo se inváli<los, pela emancipação, ainda que inválidc. excetc,
ne§te caso, se a emancipação for decorrente de colaçâo de grau em cursa de ensino
superior e

IV - para os dependentes ern geral:

a) pela cessação da inl'alidez ou da dependência econômica ou
b) pela mofiê.

Seção III

Das Inscrições

Art.10. A inscriçâo do segurado é automática e ocorre quanrlo da
investidura no cargo.

Arf. ll. Incumbe ao segurado a inscrição de seus dependenfes. que
poderão promovê-la se ele fâlecer sem rê-lâ efetivado.

§ 1." A inscriSo de dependente inválido rêquer sempre a cornprovaçâc
dessa condição por inspeção feita por médico oficial do Município.

§ 2." As informações referontes aos dependentes deverão ser
com provadas docum entalmente.

§ 3.* 
^ 

penla da condição de segurado implica o âutomática
cancelamento da inscrição de seus dependentes.

-\rt}l
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DC}CUSTEIG

Art. 12. São fontes de custeio do RPPS

I - a contribuiçâo previdenciária do Município;
II * a contribuição previdenciária dos segurados, inclusive dos inativos e

pensionistas;
III - doações, subvenções e tregados;

lV - receitas decorrenÍes de aplicações financeiras e investimentos
patrirnoniais:

V - valores recebidos a título de c-r:rrpensação financeira; e
VI - demais dotações previstas no orçâmento municipal.

A$. I3. Constituem recrrsos do RPPS:

I * a contribuição previdenciária de canâter compulsório, dos servidores

públicos ativos e em disponibiiidade remunerada e ou em liccnça não remunerada

observado o que dispõe no artigo 6', itciso 1r, de qualquer dos Orgâos e Poderes do

Município, incluidas suas autarquias e fundações, nâ razão de I l% (onze por ctnto),
incidente sobre a totalidade da remuneração de cr:ntribuiçãc;

I[ - a contribuiqão previdenciária de caráter compulsório, dos servidores

públicos inativos e pensionistas de qualquer dos Orgãos e Poderes do Município.
incluídas suas auiarquias e firndações, na razão de 13.14?â (treze virgula quatorze por

cento). incidente sobre o valor da parcela dos proventos que supere o limite máximo
estabelçcido parâ os beneficios do Regime Ceral de Previdência Social, sendo que, em
relação aos inativos poúadc,res de doenças incapacita*tes, assim definidas em lei, a
contribuição inoidira sobre o yalor da parcela rlos proi'enÍos que superem o dobro desse

limite.

III - a contribuição previdenciaria de oariáter compulsório, de todos os

Órgãos s Poderes do Município, incluídas suas autârquias e fundações, na razão de lla/o
(onze por cento), incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos

ssry-idores ativos, em disponibilidade remunerada, inativos e pensionista§, nos tennos

dosincisoslell;

§ L" Os percentuais de contribuição previstos nos incisos I. ll e lil, e nc

parágralo 7." deste ârtigo. deverão ser reavaliados atuarialmente nos termos do artigo l5
desta Lei e conforme a legislação federal pertinente, e, quando necessário. atendendo às

indicações do cálculo atuarial, serão alterados por lei.

§ 2.o Ocorrendo majoração de alíquotas, sua exigibilidade dar-so-á a
partir do dia primeiro do mês seguinte ao nonagésimo dia da publicação da lei referida
no paragirafo anterior, sendo mantid4 até essa data, a obrigatoriedade dos recolhimentos

pelar aiíqrrotas então vigenfes.

§ 3"" As contribuições s dsmais recursos dr que traía este artig* somente

poderâo ser utilizadas paÍa pagamento de bene{ícios previdenciários do RPP§ e da taxa

de administração destinada à manutenção desse ltegime.

&



§ 4." O valor da taxa de administração, mencionada no panâgrafo 8Íltsriot

será de 2% (dtiis por cento) do valor total das remuneraçÕes, prúventos e pensões dr:s

segurados vinculaàos ao RPPS, relativamente ao exercício financeiro ânteriôr, e poderá

sei utilizado para c) custeio das avaliações âtu&riais e de outras despesas autoriuâdâ§

pel* Ministério da Previdência Social - IvlPS.

§ 5.o Os rec.rirsos do FPSM serão depositados em conta distinta tlas

côntas do Tesouro Murricipal.

§ 6." Às aplicações Íinanceiras dos reeursos rnencionados nests ârtigo

atenderão às resoluções do Conselho Monetiário Nacional, sendo vedada a aplicação em

títrlos públicos, er,cero os tífulos públicos federais, bem como a utilização desses

recursos pam emprésiimo de qualquer natureza.

§ 7.§ Adicionalmente à contribuição de que trata o inciso lll deste artigo,
todos os Órgaos e Poderes do Município, incluíias suâs autarquias e t'undações- â título
de recuperação do passil'o atuarial e financeirc,, coiltribuirão com alíquota nt ratão de

í1"7o/a{oma" virgula setenta), incidente sobrs a totalidade da remuneraçâo de

contribuição dos servidores ativos, inativos e pensionistas, nos termos dos incisos I e II
durante um períod,r de 320 meses, â sorrtâr da publicação desta Lei.

§ 8." As alíquotas de amortização de recuperação rÍo passivo de que trata
no § ?"o serãa instituídas por lei própria. sômpre que houver necessidade de ajuste,
segundo o cálculo atuarial.

Ad. 14. Entends-se Çoino remuneraçâo de contribuição, para os efeitos
desta Lei. o vencimento hásico do cargo efetivo acrescido de todas as parcelas de
car:iter rsmrineratório e outra"§ vantagens percebidas pe lo servidor. conforme
estabelecido em lei, excluídas:

I - as diáriasl
Il -- os.jetons:
III - a ajuda de custo;
IV - o auxílio para transporte;
V - o auxílic para alimentação;
VI- o saLário-Íbmília:
VII- as frrias indenizadas;
VIII - o abono de permanência;

§ 1.* lntegram a r€muneração dc contribuição , as gratificações por
flullção, a gratit'ieação natalina as gratifioaçôes por serviçcs extraordinários, o abr:no de
féria-s, o salário-maternidade. o auxílic-doença, e os valores pagos aos segurados, em
razào do seu víncuio com o Municípicr, decorrentes de decisão judicial óu
adrninistrativa" excluÍdas as parcelas retbridas iros incisos I a r/ill.

§ 2.'A graÍificação natalina sefii considerada, para Íins contriburivos,
separadamente da remuneração de contribuição relativa ao rnês em que for pag4 e nãt'r
integrará a média para efeito de cáiculo dos beneficios.

,.t
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§ 3." Para o segurado em regime de acumulação rernunerada de cargos,

csnsiderar-se-á, para fins de incidência cla contribuição e concessão de beneficios pelo
RPPS, a integralidade da remuneração de contribuição referente a cada sargo.

§ 4." Salvo nos câsos de possibilidade legal de incorporação, quando a
confibuição é sempre obrigatoria em relação à parcela passível de ser incorpomda. o
seryidor ocupante de cargo efetivo paderii optar pela inclusão na base de contribuiçâc
da parcela percebida em decorência do exerçício de cargo eÍn comissão ou funçâo de
confiança para efeito de cálculo do beneficio a ser concedido com fundamento nt artiga
40 da Constituição, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabêlecida nc
par§rafo 2.o do cikdo a*igo.

Ârt. 15. ô plano de custeio do RPPS será revisto anualmente ou seínpre
que se Íizer necessiirio, abservadas as norsâs gerais de atuári4 objetivanda a

ma*utenção de seu equilíbrio tinanceiro e atuariai.

§ I.o Á avaliação da situação Íjnanceirâ c âÍuâriâl será realizada por
profissional ôu empÍesâ de atuária rcgularmente inscritos lxo Instituto Brasiieiro de
Atuária - lBA.

Art. 16. Âs contribuições previde*ciárias previstas no artigo 13, bem
como aquelas devidas nas hipóte.ses dos incisos I e trÍ do artigo 6.o, deverão ser
recolhidas até o dia cinco do mês seguinte àquole a qu* as contribuiçÕes se r*fàrirenr,
prorrogando-se o vencimento para o dia útil suhseqüente quando não houver expedicnte
bancário no dia cinco.

Parágrafo único. Na hipótese de alteração na remuneração dE

ccntribuiçãc, a complementaçãc tlo recolhimento de que trâÍa o câput deste artigo
ocorrerá no mês subseqiiente.

Art. I7. A contribuição previdençiilria recolhida ou repassada em aÍrôso
t-ica sujeita a correção de acordo côrn o Índice ou fator incidente sobre CIs trjbutos
municipais, além de juros úe lZYa (doze por cento) âr) ano.

,Arf. 18. Salvo na hipótese de recolhimento indevidc, nâo havená

restituição de contribuiçôes pagas ao RPP§.

CAPÍTULO ry

DÂ ORGANTZÂÇÃO DO RPP§

Seção I
Do Funcionarnento do CMP

Art" lg. Fica instituíilo o Conselho Municipal de Previdância * CMP,
órgâo de deliberaçâo colegiad4 c.§Ín a seguints composiçã*:

I - um servidor representanÍe do Poder Executivo;
II * um servidor repesentante do Poder l-egislativo;
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III - dois servidores representantes dos servidores ativos e

IV - unr representante dos servidores inativos e pensionistas.

§ 1." Cada membro, necessariamente seguraclo do RPPS e que não
exerça" no Município, o mandato de vereador. terá um supiente, também segurado, e

serão nomeados pelo Pre{bito para um mandato de dois anús, admitida a recondução.

§ 2.' Os representântes, inclusive os suplentes, do Executivo e do
L.egislativo, serão indicados pelos Chetbs dos prôprios Poderes, c os representantes dos
servidores ativos, dos inativos e pensionistas por assembleia geral espesialmente
convocada para esse fim.

§ 3." Os membros do CMP não serão destituíveis ad nutum, somente
podendo ser afastados de suas funções rlepois de julgados em prosesso adminisirativo,
culpados por falta grave ou inüação punível com dçmissãe, ou em oaso de vaçância
assim entendida a ausência não justificada em ffês reuniôes consecutivâs ôu em quatrrr
intercaiadas no mesmo âno.

§ 4." Pela atividade exercida no CMP seus membros serão remunerado§
sob a forma de jetons.

§ 5".O valor dojeton será de R$ I20,00(cento e vinte reais)n por reunião
até o limite de sçis re uaiões-

§ 5." A Presidência do CMP será exercidâ por um dos seus rnembros,
escolhido pelo conjunto dcs Conselheirot çom mandats de um ana, permitida a

recondução.

Art. 20. O CMP reunir-se-á, ordinariamente. em sessões mensais e-

extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente ou pôr! pelo menoso três de

seus Membros" çom antecedência mínima de dois dias;

Panigrafo unico. Das reuniões do CMP, serão lavradâs atas em iivro
próprio.

Arl. 21. Ás decisões do CMP serão tornadas por maioriq exigido o
quorum mínimo de três Membros.

Parágrafo único. 0 voto do Presidente decidirá os câsos de empate.

Art. 22.Incumbin{ à Secretaria de Administração proporcionar ao CMP,
ao Comitê de Investimento e aos Cestor Financeiro, os meios necessários ao exercício
de suas cornpetências.

Seção ll
Da Competência do CMF

Art. 23. Compete ao LIMP:

I - estabelecer e normatizar as dirctrizes gerais do RPPS;

Il - apreciar e sugerir em relação a proposta orçamentária do RPPS;
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lll - sugerir em relação à estrutur'a administrativa. operacional e técnica
do FPSM;

lV - aprovar a política anual de investirnÕntos. e suas revisÕcs, dos
recurros do RPP§, antes de sua implementação;

V - acompanhar e avaliar a efttiva aplicaçâo da política an*al de
investimentos;

VI - examinar e emitir parecer sobre propostas de alteração da política
previdenciária do Município;

Vil - opinar sobre a contrâtâçãCI de empresas especializadas pârâ a
realização de auditorias contiábeis e estudos atuariais ou finaneeiros;

VIll - opinar sobre a alienação de bens irnóveis e ú gravarne daqueles já
integrantes do patrimônio do FPSM:

IX - opinar sobre a aceitaçãr: de doações, cessões de direitos e legadol
quando onerados por encargos:

X - sugerir r adotar, quando de sua competênci4 as providências
cabiveis paÍa a correção de atas e fatos, decorrentes de gestão, que prejudiquÊm s
desernpenho e o cumprimentô.iâs tinalidades do FPSM:

XI - acompanhar e fiscalizar a aplicaçâo da legislação pertinente ao
RPPS;

XII - apreciar a prestação de conüas anual;
XIII - solicitar a elaboração de estudos s parecores técnicos relativos a

aspectos atuariais, jurídicos" Íinancsiros e organizacionais relativos a assuntos de sua
ccrnpetência;

XIV - dirimir dúvidas quantc) à aplicação das normas regulamentares,
relativas ao RPPS, nas matérias de sua competêncial

XV * deliberar sobre os casos omissos no âmbiío das regras aplicáveis a*
RPPS;

XVI - manifestar-sõ em projetos de lei de acordos de compasiçãc rle
débitos previdenciários du Município para com o RPPS e

XVI - na pessoa do Presidente! êm conjunto com o Prefeito ou
Secretário com delega$o de poderes expÍess4 autorizar as despesas s a movimentaçã*
das contas do FPSM.

Seção lV

Do Comitê de lnvestimentos

AÍ124. Fica Criado o Conritê de [nvestimentos dos recursos do Regime
Próprio de Previdência Social do MunicÍpio de Lavras do Sul, atendendo ao art. 3" dâ
Fortaria do Ministério da Previdêneia Social No l70l2Si2 de25i04/2012.

Aú 25. O Cornitê de Investimentos será um órgão consultivo, auxiliar na
prosesso dççisório quanto e execução da politica de lnvesÍimentos do RPPS

Parágrafo Único- O Comitê deverá apoiar ô gestor frnanceiro do RPPS,
paffi acompanhar e assesscrar as movimentações de recursos previdenciários, auxiiiando
na tomada de decisões sobre as aplicações e resgates e a Política de Investirnenlcs.
observando e garantindo â seguranç.E rentabilidade, solvência e Liquidez das operações.
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Art. 26' . O Comitê será composÍo de três membros designados pelo
Prefeito Municipal por Portari4 servidor efetivo ou de livre nCImeaçâo e exoneração.

§ l'. Os membros iudicados para o Comitê deverão ter a maioria com
certificação do CPA-10.

§ 2". O Gesfor Financeiro do RPPS será mernbro nato do Comitê de
lnyestimentos-

§ 3'. Os indicados deverão ter no mínimo grau médio de instrução.

§ 4o. Deverão tsr conduta ilibada^ honestidade e integridade.

§ 5.. O mandato será de dois anos. padendo ser reconduzido.

§ 6". O membro indicado pâÍa um conselho nâo poderá fazer parte de outrü.
devendo op&r entre um e outro caso seja necessário.

Att. 27 " O Comitê deverá reunir-se uo mínimo mensalmente, se a Politic.a
de investimontos autoriza investimcntos em renda variável com âlocação nÊstÊ

segínento, as reuniões serão semanais.
Panágrafo Único: As reuniões deverão ter registro em ata em livro próprio,

assim como* as toma.das de deôisão .

Art 28. As rçuniões serão remuneradas através de -ietons, no valor de R$
IB*,00 (cento e oitenta) por reunião. paÍâ cada rnembro do comiê presente. não
excedendo â quatro reuniões mensais.

Art- ?9. São atrio'uições do Comitê de Investimentús:
I- Formular as políticas de gestão de recursos:
It- Zelar peia execuçâo da programação

econôrniccl-financeira dos valores patrimoniais;
IÍI- Avaliar propostas, submetendo-se aos

órgãos competentes para deiiberaçáo;
IV- Subsidiar o gestôr financeiro de

informaçôes necessarias à sua tomada de decisões;
V- Opinar r sugerir sobre as alocações e

realocações dos recursos financeiros;
Vl- í)pinar e sugerir sobre os desinvestimsnlos;
Vll- Analisat crs çenários macroeconômicos-

obsçrvando os possÍveis re{iexos no palrimônío;
VIII- Propor estrategias de investimento para um

deierminado período:
tX- Reavaliar as estratégias de investiment<) etn

deccrrênc ia de fatos conj unturais relevante s;

X- Fornecer subsídios para elaboraçãa e
alteração da Folítica de lnvestimenios;

XI- Ácompanhar o grall de risco das operações"
reportando ao gestôr finânceiro do RPPS e Conselho, e qualquer situação de risco
elevado; e,

Xll- Acornpanhar a execuÇâo da política de

Investimento.

reuniões em local de Íãcii acessü.
XIII- Publicar a agenda das reuniÕes e âs aÍâs da§
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Seção V

Do gestor dç Recursos

Art. 3S. 0 gesfor dos recursos financeiros será o responsável

pela aplicação dos recursos flnanceiros do RPPS, definindo as alocações dos recursos,

auxiliado pelos membros do Cornitê de investimentos.

§ I o. O gestor sera designarlo. pelo executivo municipal através de

portaria, que devená tir no mínimo a certificaçãc do CPA-I0 pelo período de dois anos.

podendo ser reconduzidc.
r\rt.31". A responsabilidade de gestiio dos investirnentos recai

sobre o Cestor de Investimentos e o Comitê de Investimento será um órgão ccnsultivo'

auxiliar no processo decisório quento e execução da política de Investimentos do RPP§

e alocaÇão de recursos.

ÂrL 32'. O gestor perceb*rá uma gratiÍicação de RS I.200'00
(Hum nril e duzentos reais). valor ssts rsajustado no mesmo índice de reposiçâo e

aumento salarial dos servidores municipais.

Art.33o. O gestor deverá elaborar relatôrios bimestrais cotr! a

composições da earteira e a aderência a poiítica rie investimento.

CAPÍTIJLO V

DO PLANO DE BENEFÍCTOS

tut 34. O RPPS compreende os seguintes beneÍicios:

I - Quanto ao segurado:

a) aposentadoria por invalidez;

b) aposentadoria compuisória;

c) aposentadoria por idade e tempo de contribuição;

d) aposentadoria por idadet

e) auxíiio-doença;

f) sal:irio-matern idade e

g) satário-familia.

il - Quanto ao dependente:

[F



a) pensão por Ínofie ê

b) auxílio-reclusão"

ScAãc I

Da Aposentadoria po: Invalidez

Ar"t. 35. A aposentadoria pot invalidez sená devida ao segurado que for
considerado ineapaz de readaptaçâo e ser*lhe-á paga enquanto pÊrma&e$er n&ssa

condição- observado quanto a$ seu cálçulo, o dispost* no artigo 63.

§ 1." A aposenkdoria por invalidez, quando fbr o caso, sera precedida de
auxítiodoença;

I - O segurado que estiver gozândo dc beneíicio de Auxilio-doença. será
será submetido. no praz.o máximo úe 2 anos, à avaliação médica que deverá exaftr
ntanifestaçâo conclusiva sobre a oportunidade ou não ds concessão de aposentadoria
por invalidez.

§ 2." A aposentadoria por invalidez terá proventos proporcionais ao
tempo de contribuição. exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia
profissional ou doença greve. contegiose ou incurável.

§ 3.o Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do carga, que se
relacione, direta ou indiretamente, com as atribuiçõçs deste, provocando lesão corporal
ou perturbação fiincional que cause a perda ou redução. permanente ou temporária da
capacidâde para o trabalha.

§ 4.o Equiparam-se ao acidente em ser.eiço, pâra os efeitos desta Lei:

I - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única
haja contribuído diretamente para a reduÇâo ou perda da sua capacidade pafil o trabalho"
ou produzido lesão que exija atenç§e médica para a sua recuperação;

il - o acidentE sofrido pelo segurarÍo no local e no horário do trabalho. em
conseqüência de:

a) ato de agressãc, sabotagem ou terrôrismo praticado por terceiro ou
colega de serviço;

b) ofensa fisica intencional, inclusive de terc*iro, por motivo de disputa
relacionada aa serviço:

c) âto de imprudênci4 de negligência ou de imperícia de terceiro ou de
coiega de serviço;

d) ato de pessoa privada do uso darazão;
s) desabamento. inundação. in-:êndio e outros casos fortuitos orr

decorrerrtes de força maior.

ill - a doença proveniente de çontaminação acidental do segurado no
exercício do cargo; e
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seÍvicü:
IV - o acidente sofririo prelo ssgurado ainda que fora do local e honirio de

a) na execução de ordem ou na realizaçáo de serriço relacionado ao
cargo;

b) na prestaçãa espontânea de qualquer serviço ao Municipio para lhe
evitar prejuízo ou proporcionar proveito;

c) ern viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiada pelo
Município dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-dc-obra.
independentemente do meio de Iocomoção utilizado, inclusivç veírulo de propriedade
do segurado;

d) no peÍcurso da residência para o local de trabalho ou deste pa.ra

aquela, qualquer que seja o meio de locomoçãr:, inclusive veÍculo de propriedade do
segurado.

§ 5.o Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por çcasiâo da
satisfação de outras necessidades íisiológicas, no local do trabaiho ou durante este, o
servidor é considerado nô exercícío do cargo.

§ 6.o Consideram-se doenças grúlves, Çontagiosâs ou incuráveiso a que se

retêre o paragrafo segundo. tuberculose ativa; hanseníase; alienagão mental; neoplasia
malígna; cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grcve; doença de
Parkinson; cspondiloartrose anquilosarúe: netltrpatia grave; estado avançado da doença
de Paget (osteíte deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida-,{ids;
hepatopatia e ctrnÍaminação por radiação, com base em çonclusão da medicina
especializada.

§ 7." A concessão de aposentadoria por invalidez dependení da

verificação da condiç.ão de ineapacidade total e definitiva para o exercício de qualquer
cargo ou funçâo pública, apurada mediante êx$ne realizado por junta rnédiça oficial do
Município^ podendo a Administração, quando entender conveniente, determinar nova
avaliação médica para verificar a manutenção da incapacidade.

§ Lo Em caso de doença que impuser afastartento compulsóriq com base

em laudo conciusivo da medicina especializada, ratificado pela junta médica oficial do
Município, a aposentadoria por invalidez independerá de auxílio-doença s será deviiÍa a
parÍir da publicaçâo do ato de zua ooncessão.

§ 9.. A aposentadoria por invatridez será devida a partir da data da

incapacidade a que se reíi;re o parágrafo ?.o. deÍinida em laudo rnédico-pericial,
aplicando-sg para a sua concessão. a legislaçâo entâo vigente.

§ 10. O aposentado por invalidez que tivercessada a incapacidade ou que

voltar a exercer qualquer atividade rernunerada, perclerá o direito ac beneftcio, a partir
da data da reversão.

§ I l. A cada ffis anos! o município convoçarii todos os apssentados pÇr

invalidez para submeterem-se a perÍcia médica oficial do munieípio, parâ manutenção

da aposentadoria, ou término da mesma.

§ 12. O não comparecimento acarretará na suspensão da aposentadoria
por invalidez até o cumprimento desta perícia.
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{i 13 Conforme critéríos esÍabelecidos em lei especíÍlca, os proventos de

aposentadoria por invalidez concedidos de acordr: cüm ese afiigo serão rea-iustadcs para

preservar-lhss, em cará.ter pemânentc, o vak:r real.

Seção II

Da Aposentadoria Compulsória

Art. 36. O sogurado $era autCImati0amgnte aposônÍado aos setenta anos de
idade, c.om proventos pr*çrorcionais ao temp* de contribuição, observado quanro ao
cáiculq o disposto no artigo 63.

§ 1.'Â aposentadoria será declaraçla por âto, corn vigência a partir d* dia
imediato àquele em qu€ o servidor atingir a idadçJimite de permanência no serviço.

§ 2.o Conforme çritérics estabelecidos em lei erpecífica, os proventos de
aposentadoria cornpulsória concedidos dç açordo soffi este artigo serão reajustados para
preservar-lhes, em caráter perrnanente. o valor real.

Seçãr: Ill

Da Aposentadoria por ldade e Tempo de Contribuição

Art.17. {) segurado fará jus à aposentadoria voluntária por idade e ternpo
de contribuição. com proventos integrais, calculados na forrna prevista no artigo 63,

dede que preench4 cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público;
II - tenrpo mínimo de cinco anos rle efetiva exercício no cargo Êm que se

dará a *posentadoria e

III - sçssenta anos de idade e ffinta e cinco anos de tempo de
contribuiçâo, sê hornemo e cinqüenta e cineo ancs de idade e trintt anos de terxpo de

sonÍribuição, se mulher.

§ I.' Os requisitos ds irlade s tempo iJe contribuição prcvistos n$§lr:

artigo serão reduzicÍos em cinco anos, pÍlÍa o professor que cÇmprove exclusivamente
temps de efetivo exercicio da função de rnagisterio na educação infantil e no ensirr:
frindamental e médio"

§ 2.o Confbnne critérios estabelecidos em lei espeeífic4, os proventos de
aposentadoria por idade e tempo de contribuição concedidos de acordo com este âÍtigô
serão reajusÍados para preservar-lhes, sm carátsr permanente, o valor real.

§eçâo IV

Ba Aposentadoria p*r ldade
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Art. 38. ü segurarlo fará jus à aposentadoria por idade, coffi proventos
praporcionais ao Íempo de contribuição, calcuiados na forma prevista no artigo 63,
desde que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - tempo mínimo ds dez anos de efetivo exercíçio no wrviço público;
ll - tenrpo mínimo de çinoo anos de efstivo exercício no cargo em que se

dará a aposentadoria e
III - sessenta e einco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade,

se mulher.

Parágrafo írnico. Confarme critérios cstabelecidos em lei específica, os
proyentos de aposentadoria por idade çoncedidos de acordo com este artigo serão
reajustados para presírrvar-lhes. em çaráter perrnaneilte, o valor real.

Seção V

Do Auxílio-lkxença

An. 39. O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado
pars o seu trabalho por raais de quinze dias consecutivos e consistirá no valor da sua

última remuneração no cargo eíetivo.

§ 1." Será concedida auxílio-doença" a pedido ou de o{icio, com base em

inspeção realizada por médico oÍicial do Muricíprio.

§ 2." Findo o prazo do beneficio, o segurado poderá ser submetido a nova
inspeção médiça que concluirá pela volta ao serviço. pela prorrogação do auxílio-
<loença, pela readaptação ou pela necessidade de avaliação porjunta médica oficial, nos

Çasos de aposentadoria por invalidez.

§ 3.'Nos primeiros quinze dias conseeutivos de afastarnento rio segurado
por motivo de doença, e responsabilidade do Município o pagamenlo da sua

remuneração" que o fará com recursos não vinculados ao FPSM.

§ 4.o Se soncedido novo beneÍicio decorrente da mçsma doença dontro

dos sessenta dias seguintes à cessação do beneficio anterior, este será prorrogadc,

ficando o Município desobrigado do pagamento relativo aos primeiros quinze dias.

§ 5." A remuneração a sçr considerada para efeita deste artigo é aquela

üôrnposta pelas parcelas pennanenÍes, assim rÍefinidas pela lei lôcal" na dstâ da

concessão do heneficio.

Art. 40. O segurado em gazo de auxílio-daença insusceptível de

r0cuperação para cxErcíGio do wu §argO 0u do readaptação deverá §gr ap0sentado por

invalidez.

Seção VI
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Do Saliírio- Matern idacle

{rt. 41. Será devida salírio-maternidade à segurada gestante, por cento e

vinte dias sonsecutivos, com início entre vinte e oito dias antes do pafio e a data de
ocorrência deste.

§ 1.' Em Gasos exÇÊpcionais, os períodos de repouso anterior e posterior
aô parto podem ser aumentados de mais duas semanas. mediante inspeção realizada por
médica ofiçial do Município.

§ 2.'O salário-matemidade consistiú numa renda mensal igual à última
remuneração da segurada.

§ 3." Em caso de aborto não criminosô, comprovado mediante atestado
mádico, a segurada Íerá direito ao salário-maternidade correspondente a duas s€manas.

§ 4." O saiário-maternidade não poderá ser acumulado csm beneficio por
incapacidade.

§ 5.0 Tratando-se de segurada ocupante de cargos acumuláveis, c sal:irio-
maternidâde sera devido em relação a cada cargo.

§ ó." A rernuneração a ser considcrada para efeito dçste artigo é aquela
composta pelas parcelas permanentes, assirn definidas pela lei local, na data da
côncessão do beneficio-

Aú. 4?. À segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de
adoção de criança" é devido salário-maternidade pelos seguintes períodos:

I - 120 {cerüo e vinte) dias, se a criança tiver até l(um} ano ccmpleto cie

idade:
II - 60 isessenta) dias, se a criaaça tiver entre I ium) e 4 (quatro) anos

**mpletr:s de idade; e
III - 30 {trintal dias" se a cri*nça til'er de 4 {quatrc} a I i*ito) arms

completos de idade.

Seçã.o Vtl

Do Salário-Família

Art. 43. Será devido o saliírio-famÍlia mensalmente. ao segurado ativo ou
inativo, que tenha renda bruta mensal igual ou inÍbrior à fixada pela iegislação federal
para a concessão do mesmo beneficia pelo Rsgime Geral de Previdência Social, na
proporção do núrnero de t'ilhcs ou equiparados, de qualquer condiçãq de ate quatorze
anos ou inválidos.

§ 1." Consideram-se equiparados para efeitos deste artigo o enteado e o
. menor tutelado, mediante declaração do segurado e desde que cCImprovada a

deper"rdência econômica.
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§ 2-o Para al'erir a renria bruta nrensal do segurado em açúmulo

cc-rnstiturcional de cargos, devera ser somada a ren:unsraçâo percebida ern cada um dçles'

§ 3." O valor da cota do salario família será em valor igual ao fixado pela

iegistação federal para os segurados do Regime Geral de Previdência Social.

Art. 44. Quando pai e rnãe farem segurados do RPPS, ambos teúo direita

ao salário-família.

Panágrafo único. Em caso de dir,ó:.cio, separação judicial ou de Íato dos

pais, or.r em caso de abandono iegalmente caracterizado ou perda do poder familiar, o

salArio-família passará a ser pago diretarnenÍe àquele a cujo cargo ficar o sustento d<:

men0r.

Ârt. .15. O pagamentc do salário-{amília é condicionado à apresentação

da certidão de nascimento do filho ou da documentação reiativa ao equiparado ou ao

inválida, e à apresentação anual de atesfâdo de vacinação obrigatória e de «rmprovação
de tieqüência à escola do filho ou equiparado que se encgnüe em idade escolar"

Art. 46. O salário-Íârnília não se incorporará à remuneraSo ou ao

benefício, para qualquer efeito.

Seção Vll{

Da Pensâo por Mone

Art. 47. A pensão por morte consistirá numa impo*ância mensal

conferida ao conjunto dos dependentes do segurado, quando do seu falecimento.

§ L" Será concedida pensão provisória por morte presumida do segurado,

nos seguintes c-âsosl

[ - sentença declaratória de ausência, expcdida poí autcridade judiciária

§0mpetente B

II - desaparecimento em acidente, desastre ou cstástrofe.

§ 2." A pensão provisória será transforn:ada em definitiva com o óbitô dCI

segurado âusente ou deve ser cancelada com reaparecimento do mesmo" l.lcando os

dependentes desobrigados da reposição dos vâlores recebidos, salvo miâ-fe.

§ 3." Conforme critérios estabelecidos ern lei específica. os proventos de

pensão concedidos de acordo com este artigo serão re4iustados para prÊs€rvar-lhes, em

iaúter permanenÍe, o valor real, salvo disposição enr contrário da Constittriçâo Federal-

§ 4." O pensionista de que trata o pantgrafo i.o deverá anr.nlmente

ti$clarar que o sÊgurado permanece desaparecido, ficando obrigadc a ccmunicar

imediatamente âô gestor do FPSM o reaparecirnento deste, sob pena de §er

responsabilizado civil e penalmente pelo ilícito.
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Art. 48. A pensão por morte seni devida aos dependentôs â contar:

I - da data do óbito;
II - da data da decisão judicial, no caso de dwlaração de ausôncia; ou
ttl - da data da ocorrência do desaparecimento do segurado por motivo

de acidente, desastre ou catástrofe, mediante ptova idônea.

Art. 49. 0 valor da pensão por morte será igual:

I - à totâlidadê dos proventas percebidos pelo aposcntado na data
anterior à do óbito, até o limite máximo estabelecido parâ os beneficios do Regime
Geral de Previdência Social, acrescido de setenta por cento da parcela excedcnte a este

limite; ou
II * à totalidade da remuneração percebida pelo segurado no cargo

efetivo na data anterior à do óbita, ate o limitç *ráximo estabeleçido para os bene{Icios
do Regime Geral de Previdência Social, acrescido de setenta por sento ela parcela

excedente a esse limitç.

Paragrafo único. Na hipótese de que trata o inciso Il, a remuneração a ser

r:onsiderada é aquela composta pelas parcelas já incorpcradas nos termos de lei local, na

data do falecimento do segurado.

Art. 5Ü- A pensão sení raleada enÍre todos os dependentes Êm partÊs

iguais e não serâ protelada pela falta de habilitaçao de outro possÍvel dependente.

§ 1." C cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por rfiorte o
§ompânheiro ou a companheira,

§ 2.' .A habilitação pasterior que importe inclusãs ou exciusâo de

dependente só produzirá efeitos â cont*r da data da inscrição ou habilitação.

§ 3-o Será revertida em favor dos dependentes restantes e rateada en*e
eles a parte do tenefício ,taqueles cujo direito à pensão se extingllir.

Art. 51. A cotadapensâo seráextinta:

I - pela morte;
II * para o pensionista menor de idade" ao completar vintÊ e utn aÍ}t's,

salvo, se inválido, ou pela ernancipaçâo, ainda que inválidc, excsto- neste caso. se a

emancipaçãc' for decorrente de colação de grau cientí{ico Êm rurso de ensino superior.
III - pela cessação da invalidez.

Parágrafo único. Com a extinção do direito do último pensionista,

extilguir-se-á a pensão.

Ârt. 5?. Á pensáa podeú ser requerida a qualquÊr tfmpo. observadas as

- rsgrâs da prescrição qiiinqüenai.
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At't. 53. Nâo faz jus à pensâo o dependente condenado pela pratica de
crime doloso de que tenha resultado a morte do segurado.

Art. 54. §erá admitido o recebimenÍo, pelo dependente, de até duas
pen$es no âmbito do RPF§, exceto as pensões deixadas por cônjuge, cornpanheiro ou
companheira, casos em que! ressalvadas as decorentes de cargos acumuláveis, so se.rá

permitida a percepçâo de una, ressalvado o dircito de opçâo pela mais vantajasa-

Art. 55. A condiçãc legal de dependcnte, para fins desta Lsi, é aquela
verificada na data do óbito do segurado, ohservados os critérios dc comprovação de
dependência.

Parágrafo único. A invalidez ou a alteração de condiçôes quanto ao
dependente" supervenientes à morte do segurado. não darâo origem a qualquer direito à
pensãa.

Seção LX

Do Auxilio-Reclusão

Art. 56" O a*xilio-reclusâo consistirá nuÍna importância mensal
concedida aos dependentes de sen,idr:r segurado recolhido à prisâo que tenha renda
bruta rnensal igual ou inferior à tixada pela iegislação federal pafir a canc*ssão do
mesmo beneticio pelo Regime Cera.l de Previdência §ocial, e que nâo perceber
rcmuneração ilos cofres públicos.

§ 1." O auxílio-reclusão será rateado em cotas-partes iguais entre os
dependentes do segurado referidos no caput.

§ 2.'Será revefiida err favor dos dependentes restantes, e rateada entre
ele§, a parte do benefíçio daquele cUjo direito ao auxilio-reclusão se extinguir.

tq 3.o O auxílio-reclusâo será devido â cürtaÍ da data Êm que o segurado
preso deixar de perceber dos c*r*es públicos.

§ 4.o Na hipótese de fuga do segurado, c beneficio será restai:elecido a
partir da data da recaptura ou da reapresentação à prisão, nada sendo devido âos seus

dependentes enquanto estiver o segurado evadido.

§ 5.o Para a instrução rJo processo de c*ncessão deste beneÍIcío, alérn da
documentação que comprovar a condição de segurado e de dependentes, setão exigid*s:

I - documento que certifique o não pâgamento da remuneração ao
segurado pelos cofres públicas, çm razão da prisão; e

II - certidãG emitida pela autoridatle cornpetente sobre a efetivo
recolhímento do segurado à prisão s o respectivo regime de cumprimentü dâ psna
sendo tal docurnento renovado trimÊstralmente,

§ 6.0 Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamettto da
remuneração coffespondente ao período em que esteve preso, e seus dependentes

§



tenham rrcebido auxílio-reclusârl, o valor cnnespondente ao período de gozo do
beneÍiçio deverá ser rsstituído ao ÊPSM p€lo se$lrado or] por seus dependentes,
aplicanda-se os jurcs e indiees de correção inçielentes no ressarcimento da remuneração.

§ ?." Apliear-sÊ-âo ao auxíli**reclusão, fio que souberem, as disp*sições
atine*tes à pensão por morte.

§ 8-" Se o seguradc preso vier a falecer na prisâo, o benefieio será
transfomrado em pensãc por morte.

Capírulo Vl

Das Regras Transitórias §obre Aposentadorias e PensÕes

Art. 57. Âo seguradü que tentra ingressado regulârÍnenÍÊ no serviço
público até 16 de dezembro de 1998, ressalvada a opçâo por eventual regra mais
vantajosa que lhe seja aplicável, é assegurada aposentadoria com prol.entos i*tegrais,
calculados na forma prevista ilô artigo 63, pelas regras deste artigo, desde que preencha,
cumulativamente. os seguintes requisitos:

I - cinqiienta e três anos de idade, se hsmem, e quarentâ e oito anas de
idade, se mulher;

il - çinco anas de efetivo exercício no çargs sm que se der a
aposentadoria;

III * contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a) trinÍa e cinc$ aRoL sê homem, e trinta anos, se mulher, e

b) utn período adicional de çonkibuição equivalente a vlnte por centc dt:
tempo que. êm 16 ele dezembro de 1998. faltaria para atingir o limite de tempo
constante na alínea "a" d€stÊ inciso.

§ 1." O servidor de que trata este arrigr: que cumprir as exigências parâ
aposentadoria na fotma do caput terá os sôus proventos de inatividade reduzidos para
cada ano antecipadc ern relação aos limites de idade estabelecidos pelo artigo 3?, Itrl. e
pan{graÍtr l.o, desta Lei, na seguinte proporçâo:

i - três inteiros e eineo decimos pfir crnto parâ âquÊls que eompletar as
exigência-s parâ âpossntadoria aa forma do capul até 3l de dezembro de 2005;

II * einco por cênÍs para aquele que completar âs exigências para
aposentadoria na forma do capug a partir de I.o de janeiro de 2006.

§ 2." ü professoÍ dc Município que, ãÍd Ió de dezernbro de 1998, tenha
ingressado regularmeníe em cargo efetivo de mrrgistério e que opte pür aposentar-se na
Íbrma do disposto nü ôaput. te;râ o tempo de serviço exercido até aquela data contado
com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte pÕr cento, se mulher,
desde que se âposenüe, exclusivamente. com tenrpo de eíbtivo exercício nas funções de
magistério, obsenado o disposto no panágraÍb l.ô.
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§ 3.* Conforme critérios estabelecidos em lei específic*, os proventos de
ap+sentadoria ccrnçedidos de acordc eôm este artigo serão rsâjustadÇs pâra prçseryer-
!hes, em caráter permanente, o valur real.

An. 58. Ao segurado que tenha itgressado regula*nênte no servi+o
púbiico até 3l de <iezembro de ?*ü3, ressalvada a opçâo por eventual regra mais
vantajosa que lhe seja aplicável, e assegurada aposentadoria pelas regras deste artigo.
desde que preench4 cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - sessenta anos de idade. se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade,
se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de
contribuição, se mulher;

Ill - vinte anos de efetivo exercÍcio no serviço público; e
lV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercicio no cargü em

que se der a aposentadoria;

§ Lo Os requisitos tle idade e tompo de conkibuição previstos neste
a*igc serâo reduzidos em cinco anos, parâ o professor que comprôve exclusivamente
tenrpo de efetivo exercício da função de magistério na educação infantil e no ensino
fundamental e médio.

§ 2-' Os proventos do segurarlo aposentado pelas reglas deste artiga
corresponderão, nos termos da legislação municipal. à totalidade da remuneração do
cargo efetivo em que se der a aposentadoria, assim considerada aquela composta palas
parcelas permanentes e.iá incorporadas na data da concessão do beneficio.

§ 3.' Obsenado o artigo 37, Xl, da Constituição Federal, os provenr+s rJe

aposentadoria abrangidos pelo eaput serão revistos aa mesma proporção e na ffesTrrâ
datq sempre que se modificar a remuneração dos ser,iidores em atividade, sendcr
também estendidos âos aposentados quaisqucr tenefíciôs ou \.antâgens posteriormente
ccncedidas aos servidot'es ern atividade, na forma da lei, inclusivs quando deccrrrentes
da transformação ou reclassificação do cargo oLr função em que se deu a aposentadoria.

Art. 59. Ao segurado que Íenha íngressado reguiarmente no serviço
público até l6/12198, ressalvada a opção por eventual regra mais vantajosa que lhe se.!a

aplicável, é assegurada aposentadoria com proventos íntegrais, desde gue preench4
currulativamente, as scguintes condiçôes:

I - trinta e cinco anos de contribuiçãq se homem, e trinta anos de
cünribuição, se mulher;

II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze
anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria; e

III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites
estabelecidos pelo artigo 37, III, rje ilm ano de idade para cada ano de contrihuição que
exceder a condição prer.ista no ireiso 1 do caput deste artigo.

§ 1 ." Observado o artigo 37 , XI, da Constituição Federal, os proventos de

aposentadoria abrangidos pelo caput serão revistos nâ mesma proporçâo s nâ mesm&
data sempre que se modifiçar a- remuneração dos servidores em atirridade, sendo
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também estendidos âos aposentados quaisquer beneficics ou vantagens posteriormenÊe
concedidos aos servidores ern atividado, na fcrma da lei, inclusive quando decorrentes
da transfonnação ou reclas.siÍicação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria,
observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de
servidores falecidos que tenham se aposentado de conf-ormidade com este artigo.

Ârt.60. Âos segurados que" até 16 de dezembro de 1998, data da
publieação da Emenda consitucionai n.u ?0. ou 3l de dezembro de 2003. data da
publicaçãc da Emenda Consitucional n.o 41, tenham cumprido todos as raquisitos pam
obtenção de aposentadoria e ponsão, é asseguradâ ê Çonüessão desses beneficios, a
quaiquer tempc, eom base nos critérios da legistação e*tãô vigente.

§ l.o Os proventos de aposentadoria a ser concedida aos servidores
públicos referidos ro caput, integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição
exercido até 16 de dezembro dç 1998 ou 3l de dezembro de 2003, hem como as
pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislaçâo em vigor à
épaca Êm que foram atendidos os requisitos nela estabeleçidos pffâ â concessão desses
beneliçios ou nas eo*dições da legislação vigente.

§ 2.o übservado o artigo 17, XI, da Constituigo Federal, os proventos de
aposentadoria e pensão abrangidos pelo caput seÉo revistos na mesrnâ proporção e na
me§ma data, sempre que sÊ modifiçar a remuneraçâo dos servidores em atividacÍe. seudo
também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer beneficios ou vantagexs
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, na forma da lei" inclusive
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que ss
deu a aposentadoria ou que serviu de referênci a paía a concessão da pensão.

Capírulo YII

Da GratiÍicaçâo Natali na

Art. 61. A gratificação natalina arual será devida àqueie que, durante t:
ano, tivÇÍ resebido proyenios de aposentadoria, pensão por môfie, auxílio*reclusâo,
salario-maternidade ou auxíliodçença pagos pek: FFSM"

§ l.o A gratificação de que trata o caput será proporcional em cada ano ao
número de meses de beneÍicio pago pelo FPSM. em qus cada môs corresponderá a um
doze avo, e teú por base o valor do beneficio do mês de dezembro, exceto quando o
bençficio ôncerrar-se antes dsste mês, quancio o valor será o do mês da cessação.

§ 2.'A fração igual ou superior a 15 dias será considerada como um mês.

Capítulo VIII

Do Abono rle Permanência

Art. 62. O segurado ativo que tenha compietado as exigências para
aposentadoria voluntária estabelecidas nos artigos 37 e 57 e que opte por perrnanecer
eni atividade, farájus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua
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cgnrribuição previdenciária até completar as exigências para aposcntadoria c'cmpulsória

contidas no artigo 2ó,

§ 1." o abono previ§to no caput será concedido, nas Ínesmas coüdições'

ao servidor que, eté Ió de dezembro de 1998, dâta da publicaçâo da Emsnda

Constitucional n." 200 ou 3l de dezernbro de 2003, data da publicação da Emenda

Constitucional n.o 41, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção da

aposentadoria voluntári4 com prove.ntos integrais ou proporcionais, com base na

lêgislação então vigente, como previsto no artigo 60, desde que conte' no mÍnimo, vinte

e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta âfios, se homem-

§ 2.o ô úono de permanência sení devido a contâr do req*erimento
formai do servidor e da sua opcão expressa pela permanência em serviço, sendo

condição para pagamento o cumprimento dos requisitos para êpo§êntadoria âôs termos

do caput e do parágrafo primeiro"

§ 3." O pagamentô do abono é responsabilidade do Município, quê o fará
com recursos não vinsulados ao FPSful.

CAPÍTULO Ix

DrspostÇÕFts GERÁrs soBRE os BENEFÍcros

Art. 63. No cálculo dos proventos rlas aposentadorias referidas nos
artigos 35, 36" 37,38 e 57 desta Lei, seú considerada a média aritmética simples das

maiares remunerações utilizadas çomo base pard as contribuições do segurado aos
regimes de previdência a que esteye vinculado. correspondentes a oitenta por cento de
todo o período contributivo desde a competênciâ julho de I994 ou desde a do início da
conuibuição, se posterior àque la competênc ia.

§ l.' Para os efeitos do disposto flo caput, serâo utilizados os vâlores das
remuneraç-ões que constituÍram base para as contribuições do servidor aos regimes de
previdência, independentementa do percentual da alíquota estabelecida ou de terôm sido
sstas desdnâdas paf,a o custeio de apenas parte dos beneflçios previdenciário$, inclusive
nos periodos em quê houve isenção de cont"ibuiçâo ou aftstamento remun*rado do
cargo, desde que este seja considerada como de efetivn exercício.

§ 2." Na hipótese da não-instituição cle contribuição para o rcgime
próprio durante o periodo referido no caput. cot'lsiderar-se-áo como base de cáleulo dos
proventos, a remuner&ção do segurado no mesfilo príodo, inclusive naqueles em que
houve afastamento remunerado, desde que este seja considerado como de etbtivo
exercício.

§ 3." Âs remuneraç,ães considemdas no cálculo do valor inicial dos
proventos terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo coffi â variaçâo
integral do indice fixado pârâ a ata*lização dos salários-de-contribuição considerados
no cálçulo dos bençficios do Regime Ceral da Previdência Social.

TF



§ 4." Os valores das rcmunerações a sercm utilizadas no cálculo de que
trata este artigo serão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãrs e
entidadEs gestorâs dos regimes de previdência aos quais o ssrvidor esteve vinculado.

§ 5." Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no cáleulo
da média, após a atualização dos valores, nos terrnos deste artigo. não poderão ser:

Í - inferiores ao valor do salário rnínimo nacional; ou,
II -- superiores ao limite máxirno do sah{riode-contribuição" quanto aos

mçs€s em que o servidor esteve vinculado ao regime geral de previdência social.

§ 6.'Os proventos, caiculados de acordo com o capüt, por ocasião de sua

concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo seguradÕ nô cârgí) ef,etivo
em que se deu a aposentadoria ou que serviu ds referência parâ a concessào rla pensão.

§ 7.o As maiores remuneraçôes de que tratâ o câput §rã0 definidas
depoís de aplieados os fatores de atualiz-ação e da observância, mês a mês, dos limites
referidos no panígrafo 5.".

§ 8.0 Havendo, a partir de julho de 1994, lacunas no perÍodo contributivo
do segurado por ausência de vinculação a regime previdenciiirio. esse período será
desprezado no cálculo de que tratâ ostô artigo.

§ 9.0 Para o cálculo,Ce proventos proporcionais ao tempo de contribuição,
çonsiderar-se-á a fraçãa cujo numerador será o total desse tempo em dias e c
denominadorn o tempo. tarnbém em dias, necessário à respectiva aposentadaria
voluntária üom proventos integrais" no cargo cçnsiderado.

§ l{} Â haçãa de que trata o panâgrafri anÍeriür sará aplicada sobre o valor
dos proventos calculados na forma do caput, observando*se" previamente, a aplicaçâc
do limite de que trâta o parágrafo 6.o deste artigo.

ArÍ.64. Independe dc carência a concessão de benefrcios previdenciários
pelc RPPS, ressalvadas as aposentadorias previstas nos artigos 37,38,57, 58 e 59 que

abservarão os prâzos mrnirnos previstos üesses artigos.

Parágrafb único. Para efeito do cumprimento dos requisitos de concessão
das aposentadorias rnencionadas no capul o tempo de efetivo exercício no cargo em que

se dará â aposentadoria devsú ser cumprido no cargo efetivo Õm que o servidor estiver
em sxercíe io na data imediatâmente antericr à da concessão do beneficia.

Art. 65. Ressâlvada a compulsória e por invalidez, a aposentadoria
vigorará a partir da data da publicação do respectivo ato.

Art. 66. Para Íins de concessão de aposentadoria pelo RPPS é vedada a
contagem de tempo de contribui@o fictício.

Ârt. 6?. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dc cârgos' acumuláveis na forma da Constituição Federal, será vedada a percepçâo de mais de uma
' aposentadoria por conta do RPPS.
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Art. 68. Desde que devidarRente certificado e sem ressalvas. será
computado, integralmente, o tempo de contribuiç.ão no serviço público federal, estadual,
distrital e municipal, prestado sob a égide de qualquer regime jurídico, benr como o
tempo de contribuição junto ao Regime Ceral de Previdôncia Social, na fonna da lsi-

Art. 69. Prescreve em cinco anüs. a contar da data em que deveriam ter
sido pagas, toda e qualquer ação do bçneficiário para haver prestaçses vençidas ou
quaisquer restituições ou diferenças devidas pelo RPPS, salvo o direito dos menores.
incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.

ê.t..7Ü.0 segurado aposentado por invalidez permanente e o dspendente
inválido, independentementÊ da sua idade, deverão, soh pena de suspensâo do benefieio.
subraeter-se a €xame médico â sargo do órgão competsntÊ sÊmpre que soliciAdô pela
Município.

Art- '71. Qualquer dos benefieios previstos nôstâ Lei sera pago
diretamente ao benefi ciária.

§ 1." O disposto no caput não se aplica na irçonênçia das segxinies
hipóteses, devidamente cc,mprovadas:

I - ausênoia, na fon*a da lei civil;
II - moléstia contagiosa; ou
lll - impossibiliriade de locomoçãa.

§ 2.o T'ia hipótese prevista no parágrafc anterior, o benefiçio podeni ser'
pag§ a prceurador legalmente çanstituída, cujo mandato espwífico não exceda de seis
mçsÇs, rcnováveis.

§ 3." O valor não recebido em vida peln segurado será pâgo soments aos
seus dependentes habilitados à pensão por mofie, ou- na falta deles. âôs seus suc.essores.
independ*nteme*te de inventário ou arrolamenlo, na forma da lei.

Art.72. Serão descontados dos beneficios pagos aos segurados e aos
dependentes

t - o vaicr devido pelo beneficiário ao Município;

ll - o valar da restituig§o do que Íiver sido pago indevidamente prlo
RPPS;

III - o impr:sto de renda retido na tbnte:
IV - a pensâo de alilnentos prevista em decisão judicial; e

V - as contribuiç;ôes assoçiat.ivas ou sindic,ais autorizadas pelos
beneficiários.

AÍt. 73. Salvo no saso do salário-famíli4 na hipótese de divisâo entre
aqueles que a ele fizerem jus e abono de permanência, nenhum benefiçio previsto nesta
Lei tená valor inferior â um salário-mínimo,
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Art. 74. Concedida a aposentadoria ou pensão sexí o *to publicado e
encaminhado à apreciação do Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo único. Caso o ato de concessão não seja aprovado pelo
Tribunal de Contas, o prôcssso do bsneficio será imediatamente revisto e promovidas as
medidas juríd icas pertinentes.

{rt.75. Fica vedada a oelebragão de convênio, consôrcio ou outra forma
de associação para a concessão dos beneficios previdenciários de que trata esta lri com
a União, Estados, Distrito Federal ou outro município.

CAPÍTULO X

DO REGISTRO CONTÁBL

Art. 76. O RPPS observani noffnas de contabilidatie, fixadas pelo órgãa
compatente da União.

^r1.77. 
O Município encaminhará ao Ministério da Previdência Social,

até trinta dias após o enceÍramento de cada bimestre. Demonstrativo de Informações
Previdenciárias e Repasse - DIPR do RPPS, Demonstrativo de Investimentos ao RPP§
das contribuiçÕes a seu üargo e dos valores retidos dos segurados e demonstralivo
fi nance i n: relativo ás apl ic açÕes financeiras.

Parágrato úniso. Além dos demonstrativos mencionados nn capuÍ.
deverão sçr encaminhados todos os demais que venham a ser exigidos pela legislaçãa
Íbderal pertinente.

Ârt. 78
segurado quÊ rünterá:

Será mantido registrro contábil intlividualizado para cada

tr - nome;
II - matrícula;
Ill - remuneração de contribuiçâo. mês a mês;
IV - valores mensais e acumulados da confritruição do servidor e

V - vaiores mensais e acumulados da contribuição do município"
IV - valores das contribuições previdenciárias mensais e das acumuladas

nos meses anteriores do segurado e do Município. suas autarquias e fundações;

Parágrafo únieo. Âo segurado seri enviado- anuatmente. ou
disponibilizado por meio elea'ônico, extrato previdenciário contendo as informaçôes
previstas neste arti go-

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES CERÂIS E FINAIS

Art. 79. As despesas e a movimentação das contas bancárias do FPSM
serão autorizadas em conjunto pelo Presidente iJo CMP e pelo Prefeito Munieipal. ou
por Secretário fuIunicipal com delegação expressâ.

fÊ>
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Art. 80. Permanecerão ciepositados nas contas do FPSM ôs rêcuísos
originários das contas do Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores. instituído
pela lei Municipal n." 1.554/9ó, consolidado pela Lei no L933/200CI a alte.rado pela Lei
Municipai n' 2.0 I 4 /2001.

Árt. 81. Todos os proventos de aposentadoria e pensão atualmente pagos
pelo Município, decorrentes de sistema contributiva ou não contributivo" continuarão a
ser custeados com recursos do FP§M.

Parágrafo irnico. Além da transfbrência dos recursos de que trata o artigo
ânterior, a passivo atuarial resultante da assunção, pelo FPSM. das obrigaçÕes reFeridãs
pelo capul será recuperado pelo pagamento da alíquota adicional de que traÍa o artigo
13, parágrafo 7.o, conforme indicado em cálculo atuarial.

Art. 82. Âs contribuições a que se refere o artigo 13 desta Lei serão
exigíveis a partir do dia primeiro do mês seguinte ao nonagésimo dia da publicação
desta Lei-. sendo mantida ati çssa data- a obrigatorisdade dos recolhimentos pelas
alíq uotas entâo vigentes.

Art. 83, Esra l.ei entra em vigor na data da sua publicação

ArÍ- 84. Ficam revogadas as Lei Municipais no Z.6A6fiOAS, no
2.649/2ü05, n" 2805i2007" n" 2.999/2009 e no 3.088120t0.

Cabinete do Prefeito de Lavras do Sirl, 09 de Junho de 20t4.

ALFREDO BARBOSÂ BÜR.CES

RECISTRE-SE E PLIBL IQUE-SE:

Secretriria de Adm inistração


